
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
R.	Côneco	Monte,	110,	-	Bairro	Quintas,	Natal/RN,	CEP	59037-170

Telefone:	8432329995	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

EDITAL	Nº	90002/2025

Processo	nº	00610709.000037/2024-77
OBJETO:	 Aquisição	 de	 sacos	 para	 acondicionamento	 de	 hortifrutis;	 congelados;	 dosagens	 de	 medicamentos;	 e
proteção	 de	 garrafões	 de	 água	 mineral,	 nos	 termos	 da	 Lei	 14.133/2021,	 para	 abastecimento	 do	 Hospital	 Giselda
Trigueiro,	 atendendo	 as	 necessidades	 da	 Secretaria	 de	 Saúde	 do	 Estado_	 RN,	 conforme	 condições	 e	 exigências
estabelecidas	neste	instrumento.
MODO	DE	DISPUTA:	Aberto/Fechado
CRITÉRIOS	DE	JULGAMENTOS:	Menor	Preço	por	Item
	
	
Endereço:	HOSPITAL	GISELDA	TRIGUEIRO
E-mail:	comissaolicitacaohgt@gmail.com
Observação:	 Ocorrendo	 decretação	 de	 feriado	 ou	 outro	 fato	 superveniente	 de	 caráter	 público,	 que	 impeça	 a
realização	do	Pregão	na	data	acima	marcada,	a	licitação	ficará	automaticamente	prorrogada	para	o	primeiro	dia	útil
subsequente,	no	mesmo	horário,	independentemente	de	nova	comunicação.	No	caso	de	fato	superveniente	de	caráter
técnico,	no	âmbito	da	SESAP/RN,	que	 também	 impeça	a	 realização	do	certame	na	data	prevista,	a	prorrogação	se
dará	por	meio	de	diário	oficial.

	

PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº		90002/2024
(Processo	Administrativo	n°	00610709.000037/2024-77

	

Torna-se	público	que	o	Hospital	Giselda	Trigueiro,	inscrito	no	CNPJ	sob	o	nº	08241754010965,	realizará	licitação,	na
modalidade	PREGÃO,	na	sua	forma	ELETRÔNICA	–	tipo	MENOR	PREÇO	POR	ITEM,	regido	pela	Lei	nº	14.133,	de	1º
de	 abril	 de	 2021,	 Lei	 Complementar	 Estadual	 nº	 675/2020,	 Lei	 nº	 8.078,	 de	 11	 de	 setembro	 de	 1990	 (Código	 de
Defesa	 do	 Consumidor),	 Decreto	 nº	 10.024,	 de	 20	 de	 setembro	 de	 2019	 e	 demais	 legislação	 estadual	 aplicável	 e,
ainda,	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	Edital
	
CONTRATANTE	-	HOSPITAL	GISELDA	TRIGUEIRO	(UASG:	927417).

a) Início	do	acolhimento	das	propostas:	02/04/2024.
b)Abertura	da	sessão:	14/05/2024
c) Horário:	9:30h	(Brasília/DF).
d)Edital	disponível	no	Portal	de	Compras:	https://www.gov.br/compras/pt-br/
e)Modo	de	disputa:	Aberto	e	fechado
f) Critério	de	Julgamento:	menor	preço	por	item.
g)Exclusividade:	 Esta	 licitação	 é	 exclusiva	 para	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,
microempreendedores	individuais	e	equiparados	nos	termos	do	art.	42	da	Lei	Complementar	Estadual
nº	675,	de	06	de	novembro	de	2020,	por	não	ultrapassar	o	montante	de	R$	200.000,00	(duzentos	mil
reais).
h)Não	será	permitida	a	participação	de	empresas	em	consórcio.
i) Não	é	permitida	a	subcontratação	total	ou	parcial	do	objeto.
j) O	orçamento	estimado	para	a	contratação	terá	caráter	sigiloso,	e	será	tornado	público	apenas	e
imediatamente	após	o	encerramento	da	 fase	 lances,	 sem	prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos
quantitativos	e	das	demais	informações	necessárias	à	elaboração	das	propostas.

1. DO	OBJETO
1.1. Aquisição	 de	 sacos	 para	 acondicionamento	 de	 hortifrutis;	 congelados;	 dosagens	 de	 medicamentos;	 e
proteção	 de	 garrafões	 de	 água	 mineral,	 nos	 termos	 da	 Lei	 14.133/2021,	 para	 abastecimento	 do	 Hospital	 Giselda
Trigueiro,	atendendo	as	necessidades	da	Secretaria	de	Saúde	do	Estado_	RN.	A	estrutura	da	aquisição	obedece	ao
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critério	de	julgamento	do	Menor	Preço	por	item,	conforme	tabela	abaixo,	e	condições	e	exigências	estabelecidas
neste	instrumento.
1.2. O	tipo	de	julgamento	da	licitação	será	MENOR	PREÇO	POR	ITEM	observadas	as	exigências	contidas	neste
Edital	e	seus	Anexos	quanto	às	especificações	do	objeto.
1.3. Havendo	qualquer	discordância	na	especificação	entre	o	Edital	e	do	Termo	de	Referência,	prevalecerá	a
do	Termo	de	Referência.
1.4. O	 orçamento	 estimado	 para	 a	 aquisição	 terá	 caráter	 sigiloso,	 e	 será	 tornado	 público	 apenas	 e
imediatamente	após	o	encerramento	da	fase	lances,	sem	prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos	quantitativos	e
das	demais	informações	necessárias	à	elaboração	das	propostas.
1.5. 	
1.5.1. DESCRIÇÃO	DETALHADA	DO	OBJETO:

ITEM PRODUTO CATMAT APRES. QUANT.

1

-	Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

443813 Pact.	 com
100	unidades 150

-	Tamanho:	no	mínimo	40	cm	de	largura	por	50	cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Espessura:	0,10	Micras;

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Capacidade:	até	10	kg	de	hortifrutis;

-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;

-	 Aplicações:	 supermercados,	 feiras	 livres,	 sacolão,	 hortifrúti.
Acondicionado	em	pacotes	com	100	unidades;

2

Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

476674 Pact.	 com
100	unidades 100

-	Tamanho:	no	mínimo	58	cm	de	largura	por	100	cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Espessura:	0,06	Micras;

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Capacidade:	até	40	kg	de	hortifrutis;

-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;

-	 Aplicações:	 supermercados,	 feiras	 livres,	 sacolão,	 hortifrúti	 (Para
revestir	garrafão	de	água	mineral	e	outros).	Acondicionado	em	pacotes
com	100	unidades;

3

Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

462200 Pact.	 com
100	unidades 100

-	Tamanho:	no	mínimo	20cm	de	largura	por	24	cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Espessura:	0,06	Micras;

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;

-	Para	embalagem	de	medicamentos,	 selagem	 térmica	com	utilização
de	equipamento	seladora.;

-	Acondicionado	em	pacotes	com	100	unidades;
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4

Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

s/catmat Pact.	 com
100	unidades 200

-	Tamanho:	no	mínimo	45cm	de	largura	por	75cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Espessura:	0,08	Micras;

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;

-	Para	embalagem	de	medicamentos,	 selagem	 térmica	com	utilização
de	equipamento	seladora;

-	Acondicionado	em	pacotes	com	100	unidades;

5

Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

443814 Pact.	 com
100	unidades 100

-	Tamanho:	no	mínimo	50cm	de	largura	por	60cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Espessura:	0,10	Micras;

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Aplicações:	supermercados,	feiras	livres,	sacolão,	hortifrúti;

-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;

-	Acondicionado	em	pacotes	com	100	unidades;

6

Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

Não
encontrei
catmat

Pact.	 com
100	unidades 100

-	Tamanho:	no	mínimo	5cm	de	largura	por	23cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Características	adicionais:	Embalagem	de	talheres;

-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;

-	Acondicionado	em	pacotes	com	100	unidades;

2.
DO	CREDENCIAMENTO
2.1. Poderão	participar	deste	Pregão	os	interessados	que	estiverem	previamente	credenciados	no	Sistema	de
Cadastramento	 Unificado	 de	 Fornecedores	 -	 SICAF	 e	 no	 Sistema	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal
(www.gov.br/compras).
2.1.1. Os	interessados	deverão	atender	às	condições	exigidas	no	cadastramento	no	Sicaf	até	o	terceiro	dia	útil
anterior	à	data	prevista	para	recebimento	das	propostas.
2.2. O	 Credenciamento	 é	 o	 nível	 básico	 do	 registro	 cadastral	 no	 SICAF	 que	 permite	 a	 participação	 dos
interessados	 na	 modalidade	 licitatória	 Pregão,	 em	 sua	 forma	 eletrônica,	 conforme	 disposto	 no	 art.	 9º	 da	 IN
SEGES/MP	nº	3,	de	2018.
2.3. O	 cadastro	 no	 SICAF	 deverá	 ser	 feito	 no	 Portal	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal,	 no	 sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br,	por	meio	de	certificado	digital	conferido	pela	Infraestrutura	de	Chaves	Públicas
Brasileira	–	ICP	-	Brasil.
2.4. É	de	responsabilidade	do	cadastrado	conferir	a	exatidão	dos	seus	dados	cadastrais	no	SICAF	e	mantê-los
atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo	 proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à
alteração	dos	registros	tão	logo	identifique	incorreção	ou	aqueles	se	tornem	desatualizados.
2.4.1. A	 não	 observância	 do	 disposto	 no	 subitem	 anterior	 poderá	 ensejar	 desclassificação	 no	 momento	 da
habilitação.
2.5. O	uso	da	senha	de	acesso	pelo	licitante	é	de	sua	responsabilidade	exclusiva,	incluindo	qualquer	transação
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efetuada	 diretamente	 ou	 por	 seu	 representante,	 não	 cabendo	 ao	 provedor	 do	 sistema	 ou	 ao	 órgão	 promotor	 da
licitação	responsabilidade	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros.
3. DA	PARTICIPAÇÃO	NA	LICITAÇÃO
3.1. O	 licitante	 responsabiliza-se	 exclusiva	 e	 formalmente	pelas	 transações	efetuadas	em	seu	nome,	 assume
como	 firmes	 e	 verdadeiras	 suas	 propostas	 e	 seus	 lances,	 inclusive	 os	 atos	 praticados	 diretamente	 ou	 por	 seu
representante,	excluída	a	responsabilidade	do	provedor	do	sistema	ou	do	órgão	ou	entidade	promotora	da	 licitação
por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	das	credenciais	de	acesso,	ainda	que	por	terceiros.
3.2. É	 de	 responsabilidade	 do	 cadastrado	 conferir	 a	 exatidão	 dos	 seus	 dados	 cadastrais	 nos	 Sistemas
relacionados	 no	 item	 anterior	 e	 mantê-los	 atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo
proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à	 alteração	 dos	 registros	 tão	 logo	 identifique	 incorreção	 ou	 aqueles	 se
tornem	desatualizados.
3.3. A	 não	 observância	 do	 disposto	 no	 item	 anterior	 poderá	 ensejar	 desclassificação	 no	 momento	 da
habilitação.

3.3.1. A	 obtenção	 do	 benefício	 a	 que	 se	 refere	 o	 item	 anterior	 fica	 limitada	 às	 microempresas	 e	 às
empresas	de	pequeno	porte	que,	no	ano-calendário	de	realização	da	licitação,	ainda	não	tenham	celebrado
contratos	com	a	Administração	Pública	cujos	valores	somados	extrapolem	a	receita	bruta	máxima	admitida
para	fins	de	enquadramento	como	empresa	de	pequeno	porte.

3.4. Será	 concedido	 tratamento	 favorecido	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 para	 as
sociedades	cooperativas	mencionadas	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	o	microempreendedor	individual	-
MEI,	nos	 limites	previstos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	da	Lei	Complementar	Estadual	nº	675/2020	e	do
Decreto	n.º	8.538,	de	2015,
3.5. Não	será	concedido	beneficios	para	bens	e	serviços	produzidos	com	tecnologia	produzida	no	país	e	bens
produzidos	de	acordo	com	processo	produtivo	básico,	na	forma	do	Art.	26	da	Lei	14.133/2021,	do	art.	3º	da	Lei	nº
8.248,	de	1991	e	art.	8º	do	Decreto	nº	7.174,	de	2010.
3.6. NÃO	PODERÃO	DISPUTAR	ESTA	LICITAÇÃO:

3.6.1. Aquele	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);
3.6.2. Pessoa	física	ou	jurídica	que	se	encontre,	ao	tempo	da	licitação,	impossibilitada	de	participar	da
licitação	em	decorrência	de	sanção	que	lhe	foi	imposta;
3.6.3. Aquele	que	mantenha	vínculo	de	natureza	técnica,	comercial,	econômica,	financeira,	trabalhista
ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na
licitação	 ou	 atue	 na	 fiscalização	 ou	 na	 gestão	 do	 contrato,	 ou	 que	 deles	 seja	 cônjuge,	 companheiro	 ou
parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;
3.6.4. Empresas	 controladoras,	 controladas	 ou	 coligadas,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 6.404,	 de	 15	 de
dezembro	de	1976,	concorrendo	entre	si;
3.6.5. Pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que,	 nos	 5	 (cinco)	 anos	 anteriores	 à	 divulgação	 do	 edital,	 tenha	 sido
condenada	 judicialmente,	 com	 trânsito	 em	 julgado,	 por	 exploração	 de	 trabalho	 infantil,	 por	 submissão	 de
trabalhadores	 a	 condições	 análogas	 às	 de	 escravo	 ou	 por	 contratação	 de	 adolescentes	 nos	 casos	 vedados
pela	legislação	trabalhista;
3.6.6. agente	público	do	órgão	ou	entidade	licitante;
3.6.7. Organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição.
3.6.8. Não	será	permitida	a	participação	de	empresas	em	consórcio.

3.7. O	impedimento	de	que	trata	o	item	3.6.8	se	justifica	pelos	seguintes	motivos:
a)Natureza	 dos	 Produtos:	 O	 fornecimento	 de	 produtos	 para	 saúde	 exige	 uniformidade	 e
compatibilidade	técnica	entre	os	produtos,	o	que	pode	ser	comprometido	pela	participação	de	diferentes
empresas	em	consórcio,	resultando	em	dificuldades	na	padronização	e	controle	de	qualidade.
b)Garantia	de	Responsabilidade:	A	contratação	direta	de	uma	única	empresa	facilita	a	atribuição	de
responsabilidades,	 tanto	 no	 fornecimento	 quanto	 na	 garantia	 dos	 produtos	 fornecidos.	 Consórcios
podem	complicar	a	identificação	de	responsabilidades	individuais	em	caso	de	problemas	ou	falhas	nos
materiais.
c)Competitividade	 e	 Eficiência:	 A	 restrição	 ao	 uso	 de	 consórcios	 incentiva	 a	 participação	 de
empresas	que	possuem	capacidade	técnica	e	operacional	para	atender	 integralmente	às	demandas	da
licitação,	promovendo	a	competitividade	e	eficiência	na	contratação.

3.8. Não	poderá	participar,	direta	ou	indiretamente,	da	licitação	ou	da	execução	do	contrato	agente	público	do
órgão	ou	entidade	contratante,	devendo	ser	observadas	as	situações	que	possam	configurar	conflito	de	interesses	no
exercício	ou	após	o	exercício	do	cargo	ou	emprego,	nos	termos	da	legislação	que	disciplina	a	matéria,	conforme	§	1º
do	art.	9º	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
3.9. O	 impedimento	de	que	 trata	o	 item	3.6.4	será	 também	aplicado	ao	 licitante	que	atue	em	substituição	a
outra	 pessoa,	 física	 ou	 jurídica,	 com	 o	 intuito	 de	 burlar	 a	 efetividade	 da	 sanção	 a	 ela	 aplicada,	 inclusive	 a	 sua
controladora,	 controlada	 ou	 coligada,	 desde	 que	 devidamente	 comprovado	 o	 ilícito	 ou	 a	 utilização	 fraudulenta	 da
personalidade	jurídica	do	licitante
3.10. 	A	critério	da	Administração	e	exclusivamente	a	seu	serviço,	o	autor	dos	projetos	e	a	empresa	a	que	se
referem	 os	 itens	 3.6.2	 e	 3.6.3	 poderão	 participar	 no	 apoio	 das	 atividades	 de	 planejamento	 da	 contratação,	 de
execução	da	licitação	ou	de	gestão	do	contrato,	desde	que	sob	supervisão	exclusiva	de	agentes	públicos	do	órgão	ou
entidade.
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4. DA	IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	DO	PEDIDO	DE	ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer	 pessoa	 é	 parte	 legítima	 para	 impugnar	 este	 Edital	 por	 irregularidade	 na	 aplicação	 da	 Lei	 nº
14.133,	de	2021,	devendo	protocolar	o	pedido	até	3	(três)	dias	úteis	antes	da	data	da	abertura	do	certame.
4.2. A	 resposta	 à	 impugnação	 ou	 ao	 pedido	 de	 esclarecimento	 será	 divulgado	 em	 sítio	 eletrônico	 oficial	 no
prazo	de	até	3	(três)	dias	úteis,	limitado	ao	último	dia	útil	anterior	à	data	da	abertura	do	certame.
4.3. A	 impugnação	 e	 o	 pedido	 de	 esclarecimento	 poderão	 ser	 realizados	 por	 forma	 eletrônica,	 pelo	 e-mail:
comissaolicitacaohgt@gmail.com	 ou	 por	 petição	 dirigida	 ou	 protocolada	 no	 endereço	 da	 sede	 do	 Hospital	 Giselda
Trigueiro	(HGT/RN),	-	R.	Cônego	Monte,	110	-	Quintas,	Natal	-	RN,	59037-170
4.4. As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.
4.5. A	concessão	de	efeito	suspensivo	à	impugnação	é	medida	excepcional	e	deverá	ser	motivada	pelo	agente
de	contratação,	nos	autos	do	processo	de	licitação.
4.6. Acolhida	a	impugnação,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	do	certame.
5. DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO
5.1. Os	licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	o	preço	ou	o
percentual	de	desconto,	conforme	o	critério	de	julgamento	adotado	neste	Edital,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos
para	abertura	da	sessão	pública.
5.2. 	No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	licitante	declarará,	em	campo	próprio	do	sistema,	que:

5.2.1. está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	edital	e	seus	anexos,	bem	como	de	que	a
proposta	 apresentada	 compreende	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para	 atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas
assegurados	na	Constituição	Federal,	nas	leis	trabalhistas,	nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas
de	 trabalho	e	nos	 termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	sua	entrega	em	definitivo	e	que
cumpre	plenamente	os	requisitos	de	habilitação	definidos	no	instrumento	convocatório;
5.2.2. não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor
de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da
Constituição;
5.2.3. não	possui	empregados	executando	trabalho	degradante	ou	forçado,	observando	o	disposto	nos
incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;
5.2.4. cumpre	 as	 exigências	 de	 reserva	 de	 cargos	 para	 pessoa	 com	deficiência	 e	 para	 reabilitado	 da
Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.

5.3. O	 licitante	organizado	em	cooperativa	deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,
que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
5.4. 	 O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 sociedade	 cooperativa
deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	3°
da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	estando	apto	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.
42	 a	 49,	 observado	 o	 disposto	 nos	 §§	 1º	 ao	 3º	 do	 art.	 4º,	 da	 Lei	 n.º	 14.133,	 de	 2021,	 bem	 como	 observando-se	 o
previsto	na	Lei	Complementar	Estadual	n°	675,	de	2020.

5.4.1. no	 item	 exclusivo	 para	 participação	 de	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 a
assinalação	do	campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento	no	certame,	para	aquele	item;
5.4.2. nos	 itens	em	que	a	participação	não	 for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno
porte,	a	assinalação	do	campo	“não”	apenas	produzirá	o	efeito	de	o	 licitante	não	ter	direito	ao	tratamento
favorecido	previsto	na	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006	e	na	Lei	Complementar	Estadual	n°	675,	de	2020,
mesmo	que	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa.

5.5. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou,	na	hipótese	de	a	fase	de	habilitação	anteceder	as
fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento,	os	documentos	de	habilitação	anteriormente	inseridos
no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.
5.6. Caberá	ao	licitante	interessado	em	participar	da	licitação	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico
durante	o	processo	licitatório	e	se	responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância
de	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
5.7. O	 licitante	deverá	comunicar	 imediatamente	ao	provedor	do	sistema	qualquer	acontecimento	que	possa
comprometer	o	sigilo	ou	a	segurança,	para	imediato	bloqueio	de	acesso.
5.8. Não	será	estabelecida,	nessa	etapa	do	certame,	ordem	de	classificação	entre	as	propostas	apresentadas,	o
que	somente	ocorrerá	após	a	realização	dos	procedimentos	de	negociação	e	julgamento	da	proposta.
5.9. Os	documentos	que	compõem	a	proposta	e	a	habilitação	do	 licitante	melhor	classificado	somente	serão
disponibilizados	para	avaliação	do	pregoeiro	e	para	acesso	público	após	o	encerramento	do	envio	de	lances.
6. DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA
6.1. O	 licitante	deverá	enviar	 sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	 sistema	eletrônico,	dos	 seguintes
campos:

6.1.1. Valor	unitário	e	valor	total	do	item;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;

6.2. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	o	licitante.
6.3. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,
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trabalhistas,	tributários,	comerciais	e	quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto.
6.4. Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva
responsabilidade	 do	 licitante,	 não	 lhe	 assistindo	 o	 direito	 de	 pleitear	 qualquer	 alteração,	 sob	 alegação	 de	 erro,
omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.
6.5. Se	o	regime	tributário	da	empresa	implicar	o	recolhimento	de	tributos	em	percentuais	variáveis,	a	cotação
adequada	será	a	que	corresponde	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.
6.6. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os
percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
6.7. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em
conformidade	com	o	que	dispõe	o	Termo	de	Referência,	assumindo	o	proponente	o	compromisso	de	executar	o	objeto
licitado	nos	seus	termos,	bem	como	de	fornecer	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	em
quantidades	 e	 qualidades	 adequadas	 à	 perfeita	 execução	 contratual,	 promovendo,	 quando	 requerido,	 sua
substituição.

6.7.1. O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	60	(sessenta)	dias,	a	contar	da	data	de	sua
apresentação.
6.7.2. Os	 licitantes	 devem	 respeitar	 os	 preços	 máximos	 estabelecidos	 nas	 normas	 de	 regência	 de
contratações	públicas,	quando	participarem	de	licitações	públicas;

6.8. O	 descumprimento	 das	 regras	 supramencionadas	 pela	 Administração	 por	 parte	 dos	 contratados	 pode
ensejar	a	 responsabilização	pelo	Tribunal	de	Contas	do	Estado	e,	após	o	devido	processo	 legal,	gerar	as	seguintes
consequências:	assinatura	de	prazo	para	a	adoção	das	medidas	necessárias	ao	exato	cumprimento	da	lei,	nos	termos
do	art.	71,	inciso	IX,	da	Constituição;	ou	condenação	dos	agentes	públicos	responsáveis	e	da	empresa	contratada	ao
pagamento	dos	prejuízos	ao	erário,	caso	verificada	a	ocorrência	de	superfaturamento	por	sobrepreço	na	aquisição	dos
produtos.
6.9. Preferencialmente,	 juntamente	 com	 a	 proposta,	 será	 necessário	 o	 envio	 da	 certidão	 do	 Cadastro
Informativo	de	créditos	não	quitados	do	setor	público	federal	-	CADIN.
6.10. A	 proposta	 deverá	 conter	 02	 (duas)	 casas	 decimais	 nos	 centavos,	 ou	 seja,	 não	 deverá	 conter	 dízimas
periódicas.
6.10.1. Aplicação	da	Margem	de	Preferência:	A	margem	de	preferência	será	aplicada	sobre	o	preço	ofertado	por
produtos	manufaturados	 nacionais	 que	 atendam	 aos	 requisitos	 de	 origem	 estabelecidos	 pela	 legislação	 vigente.	 O
percentual	da	margem	de	preferência	para	os	materiais	elétricos	objeto	desta	licitação	será	de	até	10%,	conforme	os
critérios	estabelecidos	na	legislação	vigente	e	nos	atos	normativos	específicos.

a) Documentação	 Necessária:	 Para	 a	 aplicação	 da	 margem	 de	 preferência,	 os	 licitantes	 deverão
apresentar	a	documentação	comprobatória	da	origem	nacional	dos	produtos,	conforme	especificado	no
edital.	A	documentação	deverá	ser	apresentada	juntamente	com	a	proposta	de	preços	e	será	analisada
pela	Comissão	de	Licitação.
b)Critérios	de	Julgamento:	No	 julgamento	das	propostas,	será	considerada	a	aplicação	da	margem	de
preferência,	 conforme	previsto	nesta	 cláusula.	As	propostas	 serão	 classificadas	pela	 ordem	crescente
dos	preços	apresentados,	após	a	aplicação	da	margem	de	preferência,	quando	for	o	caso.
c) A	aplicação	da	margem	de	preferência	não	 impede	a	 licitante	de	apresentar	preços	 competitivos	 e
condizentes	 com	 o	 mercado.	 A	 inobservância	 das	 disposições	 desta	 cláusula	 acarretará	 na
desclassificação	da	proposta,	conforme	previsto	na	legislação	aplicável.

7. DA	ABERTURA	DA	SESSÃO,	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	E	FORMULAÇÃO	DE	LANCES
7.1. A	 abertura	 da	 presente	 licitação	 dar-se-á	 automaticamente	 em	 sessão	 pública,	 por	 meio	 de	 sistema
eletrônico,	na	data,	horário	e	local	indicados	neste	Edital.
7.2. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou	os	documentos	de	habilitação,	quando	for	o	caso,
anteriormente	inseridos	no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.
7.3. O	sistema	disponibilizará	campo	próprio	para	troca	de	mensagens	entre	o	Pregoeiro	e	os	licitantes.
7.4. Iniciada	a	etapa	competitiva,	os	licitantes	deverão	encaminhar	lances	exclusivamente	por	meio	de	sistema
eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.
7.5. O	Pregoeiro	verificará	as	propostas	apresentadas,	desclassificando	desde	 logo	aquelas	que	não	estejam
em	conformidade	 com	os	 requisitos	 estabelecidos	neste	Edital,	 contenham	vícios	 insanáveis	 ou	não	apresentem	as
especificações	técnicas	exigidas	no	Termo	de	Referência.
7.6. Também	 será	 desclassificada	 a	 licitante	 que	 se	 identificar	 durante	 o	 cadastro	 de	 proposta	 no	 sistema,
conforme	previsto	no	item	do	Preenchimento	da	Proposta.
7.7. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	total	de	cada	item	.
7.8. Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as
regras	estabelecidas	no	Edital.
7.9. O	 licitante	somente	poderá	oferecer	 lance	de	valor	 inferior	ao	último	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo
sistema.

7.9.1. Será	estabelecido	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	entre	lances	de	5%	(cinco	por	cento)
que	que	incidirá	tanto	em	relação	aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta.

7.10. Não	havendo	novos	 lances	na	 forma	estabelecida,	 a	 sessão	pública	 encerrar-se-á	 automaticamente,	 e	 o
sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances	conforme	a	ordem	final	de	classificação.

7.10.1. Definida	a	melhor	proposta,	se	a	diferença	em	relação	à	proposta	classificada	em	segundo	lugarEdital 90002 (33336431)         SEI 00610709.000037/2024-77 / pg. 6
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for	de	pelo	menos	5%	(cinco	por	cento),	o	pregoeiro,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	poderá	admitir	o	reinício
da	disputa	aberta,	para	a	definição	das	demais	colocações.
7.10.2. 	Após	 o	 reinício	 previsto	 no	 item	 supra,	 os	 licitantes	 serão	 convocados	para	 apresentar	 lances
intermediários.

7.11. Caso	seja	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	os
licitantes	apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.

7.11.1. A	etapa	de	 lances	da	sessão	pública	terá	duração	inicial	de	quinze	minutos.	Após	esse	prazo,	o
sistema	encaminhará	aviso	de	fechamento	iminente	dos	lances,	após	o	que	transcorrerá	o	período	de	até	dez
minutos,	aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual	será	automaticamente	encerrada	a	recepção	de	lances.
7.11.2. Encerrado	o	prazo	previsto	no	subitem	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor
da	oferta	de	valor	mais	baixo	e	os	das	ofertas	com	preços	até	10%	(dez	por	cento)	superiores	àquela	possam
ofertar	um	lance	final	e	fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.
7.11.3. No	procedimento	de	que	trata	o	subitem	supra,	o	licitante	poderá	optar	por	manter	o	seu	último
lance	da	etapa	aberta,	ou	por	ofertar	melhor	lance.
7.11.4. Não	havendo	pelo	menos	três	ofertas	nas	condições	definidas	neste	item,	poderão	os	autores	dos
melhores	 lances	subsequentes,	na	ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	três,	oferecer	um	lance	 final	e
fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.
7.11.5. 	Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	itens	anteriores,	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os
lances	segundo	a	ordem	crescente	de	valores.

7.12. 	Caso	seja	adotado	para	o	envio	de	 lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“fechado	e	aberto”,
poderão	 participar	 da	 etapa	 aberta	 somente	 os	 licitantes	 que	 apresentarem	 a	 proposta	 de	 menor	 preço/	 maior
percentual	de	desconto	e	os	das	propostas	até	10%	(dez	por	cento)	superiores/inferiores	àquela,	em	que	os	licitantes
apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	até	o	encerramento	da	sessão	e	eventuais	prorrogações.

7.12.1. Não	havendo	pelo	menos	3	(três)	propostas	nas	condições	definidas	no	item	7.11.4,	poderão	os
licitantes	que	apresentaram	as	três	melhores	propostas,	consideradas	as	empatadas,	oferecer	novos	lances
sucessivos.
7.12.2. A	etapa	de	 lances	da	sessão	pública	terá	duração	de	dez	minutos	e,	após	 isso,	será	prorrogada
automaticamente	pelo	sistema	quando	houver	lance	ofertado	nos	últimos	dois	minutos	do	período	de	duração
da	sessão	pública.
7.12.3. A	 prorrogação	 automática	 da	 etapa	 de	 lances,	 de	 que	 trata	 o	 subitem	 anterior,	 será	 de	 dois
minutos	 e	 ocorrerá	 sucessivamente	 sempre	 que	 houver	 lances	 enviados	 nesse	 período	 de	 prorrogação,
inclusive	no	caso	de	lances	intermediários.
7.12.4. Não	havendo	novos	lances	na	forma	estabelecida	nos	itens	anteriores,	a	sessão	pública	encerrar-
se-á	automaticamente,	e	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances	conforme	a	ordem	final	de	classificação.
7.12.5. Definida	a	melhor	proposta,	se	a	diferença	em	relação	à	proposta	classificada	em	segundo	lugar
for	de	pelo	menos	5%	(cinco	por	cento),	o	pregoeiro,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	poderá	admitir	o	reinício
da	disputa	aberta,	para	a	definição	das	demais	colocações.
7.12.6. Após	o	reinício	previsto	no	subitem	supra,	os	licitantes	serão	convocados	para	apresentar	lances
intermediários.

7.13. Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances
segundo	a	ordem	crescente	de	valores.
7.14. Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado
em	primeiro	lugar.
7.15. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor
lance	registrado,	vedada	a	identificação	do	licitante.
7.16. No	caso	de	desconexão	com	o	Pregoeiro,	no	decorrer	da	etapa	competitiva	do	Pregão,	o	sistema	eletrônico
poderá	permanecer	acessível	aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.
7.17. Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	o	pregoeiro	persistir	por	tempo	superior	a	dez	minutos,	a
sessão	pública	será	suspensa	e	reiniciada	somente	após	decorridas	vinte	e	quatro	horas	da	comunicação	do	fato	pelo
Pregoeiro	aos	participantes,	no	sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.
7.18. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
7.19. Em	relação	a	itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	uma
vez	 encerrada	 a	 etapa	 de	 lances,	 será	 efetivada	 a	 verificação	 automática,	 junto	 à	 Receita	 Federal,	 do	 porte	 da
entidade	 empresarial.	 O	 sistema	 identificará	 em	 coluna	 própria	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte
participantes,	procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta	 for	empresa	de	maior	porte,
assim	como	das	demais	classificadas,	para	o	fim	de	aplicar-se	o	disposto	no	art	42	da	Lei	Complementar	Estadual	n°
675,	de	2020	e	arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	regulamentada	pelo	Decreto	nº	8.538,	de	2015.

7.19.1. Nessas	 condições,	 as	 propostas	 de	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 que	 se
encontrarem	 na	 faixa	 de	 até	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 acima	 da	 melhor	 proposta	 ou	 melhor	 lance	 serão
consideradas	empatadas	com	a	primeira	colocada.
7.19.2. A	melhor	classificada	nos	 termos	do	subitem	anterior	 terá	o	direito	de	encaminhar	uma	última
oferta	para	desempate,	obrigatoriamente	em	valor	 inferior	ao	da	primeira	colocada,	no	prazo	de	5	 (cinco)
minutos	controlados	pelo	sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.
7.19.3. Caso	 a	 microempresa	 ou	 a	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 melhor	 classificada	 desista	 ou	 não	 se
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manifeste	no	prazo	estabelecido,	serão	convocadas	as	demais	licitantes	microempresa	e	empresa	de	pequeno
porte	 que	 se	 encontrem	 naquele	 intervalo	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento),	 na	 ordem	 de	 classificação,	 para	 o
exercício	do	mesmo	direito,	no	prazo	estabelecido	no	subitem	anterior.
7.19.4. No	caso	de	equivalência	dos	valores	apresentados	pelas	microempresas	e	empresas	de	pequeno
porte	 que	 se	 encontrem	nos	 intervalos	 estabelecidos	 nos	 subitens	 anteriores,	 será	 realizado	 sorteio	 entre
elas	para	que	se	identifique	aquela	que	primeiro	poderá	apresentar	melhor	oferta.

7.20. Será	 assegurado	 o	 direito	 de	 preferência	 previsto	 no	 artigo	 3º	 da	 Lei	 nº	 8.248,	 de	 1991,	 conforme
procedimento	estabelecido	nos	artigos	5°	e	8°	do	Decreto	n°	7.174,	de	2010,	nos	seguintes	termos:

7.20.1. Após	a	aplicação	das	regras	de	preferência	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,
caberá	a	aplicação	das	regras	de	preferência,	sucessivamente,	para:

7.20.1.1. 	 bens	 e	 serviços	 com	 tecnologia	 desenvolvida	 no	 País	 e	 produzidos	 de	 acordo	 com	 o
Processo	Produtivo	Básico	(PPB),	na	forma	definida	pelo	Poder	Executivo	Federal;
7.20.1.2. 	bens	e	serviços	com	tecnologia	desenvolvida	no	País;	e
7.20.1.3. 	 bens	 e	 serviços	 produzidos	 de	 acordo	 com	 o	 PPB,	 na	 forma	 definida	 pelo	 Poder
Executivo	Federal,	nos	termos	do	art.	5º	e	8º	do	Decreto	7.174,	de	2010	e	art.	3º	da	Lei	nº	8.248,
de	1991.

7.20.2. Os	licitantes	classificados	que	estejam	enquadrados	no	item	5.21.1.1,	na	ordem	de	classificação,
serão	convocados	para	que	possam	oferecer	nova	proposta	ou	novo	lance	para	igualar	ou	superar	a	melhor
proposta	válida,	caso	em	que	será	declarado	vencedor	do	certame.
7.20.3. Caso	 a	 preferência	 não	 seja	 exercida	 na	 forma	 do	 item	 5.21.1.1,	 por	 qualquer	 motivo,	 serão
convocadas	as	empresas	classificadas	que	estejam	enquadradas	no	item	5.21.1.2,	na	ordem	de	classificação,
para	a	comprovação	e	o	exercício	do	direito	de	preferência,	aplicando-se	a	mesma	regra	para	o	item	5.21.1.3
caso	esse	direito	não	seja	exercido.
7.20.4. As	licitantes	qualificadas	como	microempresas	ou	empresas	de	pequeno	porte	que	fizerem	jus	ao
direito	de	preferência	previsto	no	Decreto	nº	7.174,	de	2010,	terão	prioridade	no	exercício	desse	benefício
em	relação	às	médias	e	às	grandes	empresas	na	mesma	situação.

	
7.21. Só	poderá	haver	empate	entre	propostas	 iguais	 (não	seguidas	de	 lances),	ou	entre	 lances	 finais	da	 fase
fechada	do	modo	de	disputa	aberto	e	fechado.
7.21.1. Havendo	eventual	empate	entre	propostas	ou	lances,	o	critério	de	desempate	será	aquele	previsto	no	art.
60	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	nesta	ordem:

7.21.1.1. disputa	final,	hipótese	em	que	os	licitantes	empatados	poderão	apresentar	nova	proposta	em	ato
contínuo	à	classificação;
7.21.1.2. avaliação	do	desempenho	contratual	prévio	dos	licitantes,	para	a	qual	deverão	preferencialmente
ser	utilizados	registros	cadastrais	para	efeito	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações	previstos	nesta	Lei;
7.21.1.3. desenvolvimento	pelo	 licitante	de	ações	de	equidade	entre	homens	e	mulheres	no	ambiente	de
trabalho,	conforme	regulamento;
7.21.1.4. desenvolvimento	pelo	licitante	de	programa	de	integridade,	conforme	orientações	dos	órgãos	de
controle.

7.21.2. 	Persistindo	o	empate,	 será	assegurada	preferência,	 sucessivamente,	aos	bens	e	serviços	produzidos	ou
prestados	por:

7.21.2.1. 	empresas	estabelecidas	no	território	do	Estado	ou	do	Distrito	Federal	do	órgão	ou	entidade	da
Administração	Pública	estadual	ou	distrital	licitante	ou,	no	caso	de	licitação	realizada	por	órgão	ou	entidade
de	Município,	no	território	do	Estado	em	que	este	se	localize;
7.21.2.2. 	empresas	brasileiras;
7.21.2.3. 	empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;
7.21.2.4. empresas	 que	 comprovem	 a	 prática	 de	 mitigação,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 12.187,	 de	 29	 de
dezembro	de	2009.

7.22. Encerrada	a	etapa	de	envio	de	 lances	da	sessão	pública,	na	hipótese	da	proposta	do	primeiro	colocado
permanecer	acima	do	preço	máximo	ou	inferior	ao	desconto	definido	para	a	aquisição,	o	pregoeiro	poderá	negociar
condições	mais	vantajosas,	após	definido	o	resultado	do	julgamento.
7.23. Não	será	admitida	a	previsão	de	preços	diferentes	em	razão	de	local	de	entrega	ou	de	acondicionamento,
tamanho	de	lote	ou	qualquer	outro	motivo.
7.24. A	negociação	poderá	 ser	 feita	 com	os	 demais	 licitantes,	 segundo	 a	 ordem	de	 classificação	 inicialmente
estabelecida,	quando	o	primeiro	colocado,	mesmo	após	a	negociação,	 for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta
permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	pela	Administração.
7.25. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.
7.26. O	resultado	da	negociação	será	divulgado	a	todos	os	licitantes	e	anexado	aos	autos	do	processo	licitatório.
7.27. 	 O	 pregoeiro	 solicitará	 ao	 licitante	 mais	 bem	 classificado	 que,	 no	 prazo	 de	 4	 (quatro)	 horas,	 envie	 a
proposta	 adequada	 ao	 último	 lance	 ofertado	 após	 a	 negociação	 realizada,	 acompanhada,	 se	 for	 o	 caso,	 dos
documentos	complementares,	quando	necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados.
7.28. É	 facultado	 ao	 pregoeiro	 prorrogar	 o	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação	 fundamentada	 feita	 no
chat	pelo	licitante,	antes	de	findo	o	prazo.Edital 90002 (33336431)         SEI 00610709.000037/2024-77 / pg. 8
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7.29. Após	a	negociação	do	preço,	o	Pregoeiro	iniciará	a	fase	de	aceitação	e	julgamento	da	proposta.
8. DA	NEGOCIAÇÃO	E	ACEITABILIDADE	DA	PROPOSTA
8.1. A	etapa	de	negociação	será	comunicada	pelo	pregoeiro	via	sistema.
8.2. O	 pregoeiro	 deverá	 encaminhar,	 pelo	 sistema	 eletrônico,	 contraproposta	 ao	 licitante	 que	 tenha
apresentado	o	melhor	preço,	para	que	seja	obtida	melhor	proposta,	vedada	a	negociação	em	condições	diferentes	das
previstas	neste	Edital.
8.3. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.
8.4. O	pregoeiro	solicitará,	com	prazo	definido	em	campo	do	sistema	(mínimo	de	duas	horas),	que	o	licitante
melhor	 classificado	 envie,	 exclusivamente	 em	 campo	 próprio	 do	 sistema,	 a	 proposta	 adequada	 ao	 último	 lance
ofertado	 após	 a	 negociação	 realizada,	 acompanhada,	 se	 for	 o	 caso,	 dos	 documentos	 complementares,	 quando
necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados.
8.5. Encerrada	a	etapa	de	negociação,	o	pregoeiro	examinará	a	proposta	classificada	em	primeiro	lugar	quanto
à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	em	relação	ao	máximo	estipulado	para	aquisição	neste	Edital	e
em	seus	anexos,	observado	o	disposto	no	parágrafo	único	do	art.	7º	e	no	§	9º	do	art.	26	do	Decreto	n.º	10.024/2020.
8.6. Será	 desclassificada	 a	 proposta	 ou	 o	 lance	 vencedor,	 apresentar	 preço	 final	 superior	 ao	 preço	máximo
fixado	(Acórdão	nº	1455/2018	-TCU	-	Plenário),	ou	que	apresentar	preço	manifestamente	inexequível.
8.7. Considera-se	inexequível	a	proposta	que	apresente	preços	global	ou	unitários	simbólicos,	irrisórios	ou	de
valor	 zero,	 incompatíveis	 com	 os	 preços	 dos	 insumos	 e	 salários	 de	mercado,	 acrescidos	 dos	 respectivos	 encargos,
ainda	 que	 o	 ato	 convocatório	 da	 licitação	 não	 tenha	 estabelecido	 limites	 mínimos,	 exceto	 quando	 se	 referirem	 a
materiais	e	 instalações	de	propriedade	do	próprio	 licitante,	para	os	quais	ele	renuncie	a	parcela	ou	à	totalidade	da
remuneração.
8.8. Qualquer	 interessado	 poderá	 requerer	 que	 se	 realizem	 diligências	 para	 aferir	 a	 exequibilidade	 e	 a
legalidade	das	propostas,	devendo	apresentar	as	provas	ou	os	indícios	que	fundamentam	a	suspeita;
8.9. Na	hipótese	de	necessidade	de	suspensão	da	sessão	pública	para	a	realização	de	diligências,	com	vistas	ao
saneamento	das	propostas,	a	sessão	pública	somente	poderá	ser	reiniciada	mediante	aviso	prévio	no	sistema	com,	no
mínimo,	de	24(vinte	e	quatro)	horas	e	a	ocorrência	será	registrada	em	ata;
8.10. O	Pregoeiro	poderá	convocar	o	 licitante	para,	em	prazo	definido	pelo	mesmo,	enviar	documento	digital
complementar	por	meio	de	funcionalidade	disponível	no	sistema,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
8.11. O	 prazo	 estabelecido	 poderá	 ser	 prorrogado	 pelo	 Pregoeiro	 por	 solicitação	 escrita	 e	 justificada	 do
licitante,	através	de	comunicação	via	sistema,	formulada	antes	de	findo	o	prazo,	e	formalmente	aceita	pelo	Pregoeiro.
8.12. Dentre	 os	 documentos	 passíveis	 de	 solicitação	 pelo	 Pregoeiro,	 destacam-se	 os	 que	 contenham	 as
características	 do	 material	 ofertado,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e	 procedência,	 além	 de	 outras
informações	pertinentes,	a	exemplo	de	catálogos,	folhetos	ou	propostas,	encaminhados	por	meio	eletrônico,	ou,	se	for
o	caso,	por	outro	meio	e	prazo	indicados	pelo	Pregoeiro,	sem	prejuízo	do	seu	ulterior	envio	pelo	sistema	eletrônico,
sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
9. DA	PROPOSTA	VENCEDORA
9.1. O	documento	de	proposta	deverá:

9.1.1. ser	em	língua	portuguesa,	sem	emendas,	rasuras,	entrelinhas	ou	ressalvas,	devendo	a	última
folha	ser	assinada	pelo	licitante	ou	seu	representante	legal.
9.1.2. conter	a	indicação	do	banco,	número	da	conta	e	agência	do	licitante	vencedor,	para	fins	de
pagamento.
9.1.3. ser	documentada	nos	autos	e	será	levada	em	consideração	no	decorrer	dos	atos	e	aplicação
de	eventual	sanção	à	Contratada,	se	for	o	caso.

9.2. Todas	 as	 especificações	 do	 objeto	 contidas	 na	 proposta,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e
procedência,	vinculam	a	licitante.
9.3. O	 preço	 deverá	 ser	 cotado	 em	 moeda	 corrente	 nacional	 com	 no	 máximo	 duas	 casas	 decimais	 após	 a
vírgula	e	estarem	inclusas	todas	e	quaisquer	despesas,	tais	como:	frete,	encargos	sociais,	seguros,	tributos	diretos	e
indiretos	incidentes	sobre	o	fornecimento	do	objeto.
9.4. Ocorrendo	divergência	entre	os	preços	unitários	e	o	preço	global,	prevalecerão	os	primeiros;	no	caso	de
divergência	entre	os	valores	numéricos	e	os	valores	expressos	por	extenso,	prevalecerão	estes	últimos.
9.5. A	 oferta	 deverá	 ser	 firme	 e	 precisa,	 limitada,	 rigorosamente,	 ao	 objeto	 deste	 Edital,	 sem	 conter
alternativas	de	preço	ou	de	qualquer	outra	condição	que	induza	o	julgamento	a	mais	de	um	resultado,	sob	pena	de
desclassificação.
9.6. A	proposta	deverá	obedecer	aos	termos	do	Edital	e	seus	Anexos,	não	sendo	considerada	aquela	que	não
corresponda	às	especificações	ali	contidas	ou	que	estabeleça	vínculo	à	proposta	de	outro	licitante
10. DA	HABILITAÇÃO
10.1. Como	 condição	 prévia	 ao	 exame	 da	 documentação	 de	 habilitação	 do	 licitante	 detentor	 da	 proposta
classificada	 em	 primeiro	 lugar,	 a	 verificação	 do	 eventual	 descumprimento	 das	 condições	 de	 participação,
especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação,	tanto	em
relação	à	empresa	como	também	em	relação	ao	sócio	majoritário,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

a) Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	–	SICAF;
b)Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	–	CEIS,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da
União	(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
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c) Cadastro	 Nacional	 de	 Condenações	 Cíveis	 por	 Atos	 de	 Improbidade	 Administrativa,	 mantido	 pelo
Conselho	Nacional	de	Justiça	(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d)Lista	de	 Inidôneos	e	o	Cadastro	 Integrado	de	Condenações	por	 Ilícitos	Administrativos	 -	CADICON,
mantidos	pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	-	TCU

10.2.	Para	a	consulta	de	licitantes	pessoa	jurídica	poderá	haver	a	substituição	das	consultas	das	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”
acima	pela	Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	TCU	(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
10.3.	A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	licitante	e	também	de	seu	sócio	majoritário,	por
força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992,	que	prevê,	dentre	as	sanções	impostas	ao	responsável	pela	prática	de	ato
de	 improbidade	 administrativa,	 a	 proibição	 de	 contratar	 com	 o	 Poder	 Público,	 inclusive	 por	 intermédio	 de	 pessoa
jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.
10.4.	 Constatada	 a	 existência	 de	 sanção,	 o	 Pregoeiro	 reputará	 o	 licitante	 inabilitado,	 por	 falta	 de	 condição	 de
participação.
10.5.	 Além	 da	 documentação	 exigida	 como	 qualificação,	 como	 condição	 para	 participação	 no	 Pregão,	 a	 licitante
deverá	declarar:

10.5.1.	 que	 cumpre	 os	 requisitos	 estabelecidos	 no	 artigo	 3°	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,
estando	apta	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49;
10.5.2.	 nos	 itens	 exclusivos	 para	 participação	 de	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 a
assinalação	do	campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento	no	certame;
10.5.3.	nos	itens	em	que	a	participação	não	for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno
porte,	 a	 assinalação	 do	 campo	 “não”	 apenas	 produzirá	 o	 efeito	 de	 o	 licitante	 não	 ter	 direito	 ao
tratamento	 favorecido	 previsto	 na	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,	 mesmo	 que	 microempresa,
empresa	de	pequeno	porte.
10.5.4.	que	está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	Edital	e	seus	anexos;
10.5.5.	que	cumpre	os	requisitos	para	a	habilitação	definidos	no	Edital	e	que	a	proposta	apresentada
está	em	conformidade	com	as	exigências	edilícias;
10.5.6.	que	inexistem	fatos	 impeditivos	para	sua	habilitação	no	certame,	ciente	da	obrigatoriedade	de
declarar	ocorrências	posteriores;
10.5.7.	que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega
menor	de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,
XXXIII,	da	Constituição;
10.5.8.	 que	 não	 possui,	 em	 sua	 cadeia	 produtiva,	 empregados	 executando	 trabalho	 degradante	 ou
forçado,	observando	o	disposto	nos	incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição
Federal;
10.5.9.	que	os	serviços	são	prestados	por	empresas	que	comprovem	cumprimento	de	reserva	de	cargos
prevista	em	lei	para	pessoa	com	deficiência	ou	para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	que	atendam	às
regras	de	acessibilidade	previstas	na	legislação,	conforme	disposto	no	art.	93	da	Lei	nº	8.213,	de	24	de
julho	de	1991.

10.6.	A	declaração	falsa	relativa	ao	cumprimento	de	qualquer	condição	sujeitará	o	licitante	às	sanções	previstas	em
lei	e	neste	Edital.
10.7.	O	(a)	Pregoeiro	(a)	poderá	promover	quaisquer	diligências	julgadas	necessárias	à	análise	das	propostas	e/ou	da
documentação,	podendo	solicitar	amostras	dos	materiais	aos	arrematantes,	para	realização	de	testes	complementares
necessários	a	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	do	Termo	de	Referência,	através	do
sistema,	devendo	os	licitantes	atenderem	às	solicitações	no	prazo	estipulado,	contado	da	convocação.	Nesse	caso,	a
adjudicação	somente	ocorrerá	após	a	conclusão	da	diligência	promovida.
10.8.	O	Pregoeiro	poderá	solicitar	parecer	de	técnicos	pertencentes	ao	quadro	de	pessoal	do	SESAP/RN	ou,	ainda,	de
pessoas	físicas	ou	jurídicas	estranhas	a	ele,	para	verificar	a	aceitabilidade	das	propostas	caso	tenha	alguma	dúvida.
No	 julgamento	das	propostas,	 e	 considerando	o	 interesse	público	na	maior	 competitividade	possível	no	certame,	o
pregoeiro	poderá:

10.8.1.	solicitar	complementação	de	informações,	documentos	e	ajustes	na	proposta	escrita	para	fins	de
atendimentos	das	exigências	legais	e	editalícias;
10.8.2.	 solicitar	ajustes	aritméticos	e/ou	de	percentuais	e	valores	da	planilha	de	custo	e	 formação	de
preços	 para	 fins	 de	 adequação	 da	 proposta	 às	 exigências	 legais	 e	 editalícias,	 vedada	majoração	 dos
valores	proposto;
10.8.3.	sanar	erros	ou	 falhas	que	não	alterem	a	substância	e	nem	a	validade	 jurídica	das	propostas	e
documentos	 anexos,	 mediante	 despacho	 fundamentado,	 registrado	 em	 ata	 e	 acessível	 a	 todos,
atribuindo-lhes	validade	e	eficácia	para	fins	de	classificação;
10.8.4.	 realizar	 diligências	 em	 sítios	 oficiais	 e/ou	 via	 telefone	 para	 fins	 de	 complementação	 de
informações	 acessórios	 ou	 que	 não	 prejudiquem	 a	 segurança	 da	 proposta	 do	 particular,	 sendo	 tudo
consignado,	via	CHAT,	na	ata	dos	trabalhos.

10.9.	Na	hipótese	de	serem	solicitados,	documentos	originais	ou	cópias	autenticadas,	a	entrega	deverá	ser	agendada,
via	chat,	com	o	pregoeiro,	respeitando	o	prazo	máximo	de	03	dias	úteis	para	cumprimento	da	solicitação.	Endereço
para	entrega:	Hospital	Giselda	Trigueiro,	Rua	Cônego	Monte,	110	–	Quintas	Natal/RN	–	CEP:	59.037-170.
10.10.	HABILITAÇÃO	JURÍDICA:

10.10.1.	 No	 caso	 de	 empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	Mercantis,	 a
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cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	ou.
10.10.2.	 Em	 se	 tratando	 de	 microempreendedor	 individual	 –	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de
Microempreendedor	 Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da
autenticidade	no	sítio	www.portaldoempreendedor.gov.br
10.10.3.	No	caso	de	sociedade	empresária	ou	empresa	individual	de	responsabilidade	limitada	-	EIRELI:
ato	 constitutivo,	 estatuto	 ou	 contrato	 social	 em	 vigor,	 devidamente	 registrado	na	 Junta	Comercial	 da
respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores
10.10.4.	 No	 caso	 de	 sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	do	local	de	sua	sede,	acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores
10.10.5.	 No	 caso	 de	 microempresa	 ou	 empresa	 de	 pequeno	 porte:	 certidão	 expedida	 pela	 Junta
Comercial	ou	pelo	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas,	conforme	o	caso,	que	comprove	a	condição	de
microempresa	 ou	 empresa	 de	 pequeno	 porte,	 segundo	 determinado	 pelo	 Departamento	 de	 Registro
Empresarial	e	Integração	–	DREI
10.10.6.	Inscrição	do	ato	constitutivo,	no	caso	de	sociedades	civis,	acompanhada	de	prova	de	diretoria
em	exercício,	ou
10.10.7.	 No	 caso	 de	 empresa	 ou	 sociedade	 estrangeira	 em	 funcionamento	 no	 País:	 decreto	 de
autorização;	 e	 ato	 de	 registro	 ou	 autorização	 para	 funcionamento	 expedido	 pelo	 órgão	 competente,
quando	a	atividade	assim	o	exigir;
10.10.8.	No	caso	de	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social	em	vigor,	com	a	ata	da	assembleia
que	 o	 aprovou,	 devidamente	 arquivado	 na	 Junta	 Comercial	 ou	 inscrito	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	da	respectiva	sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	n.º	5.764,	de	1971.

10.11.	REGULARIDADE	FISCAL	E	TRABALHISTA
10.11.1.	Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoa	Jurídica	(CNPJ);
10.11.2.	 Certidão	 Negativa	 de	 Débito	 (CND),	 fornecida	 pelo	 Instituto	 Nacional	 de	 Seguro	 Social	 e
Certidão	Conjunta	expedida	pela	Receita	Federal	(de	débitos	relativos	e	à	Dívida	Ativa	da	União);
10.11.3.	 Certificado	 de	 Regularidade	 de	 Situação	 –	 CRS,	 relativo	 ao	 FGTS,	 expedido	 pela	 Caixa
Econômica	Federal;
10.11.4.	Certidão	Negativa	de	Débito	do	Estado	do	domicílio	ou	sede	do	licitante;
10.11.5.	 Certidão	 Negativa	 Quanto	 à	 Dívida	 Ativa	 do	 Estado,	 expedida	 pela	 Procuradoria	 Geral	 do
Estado,	do	domicílio	ou	sede	do	licitante;
10.11.6.	Certidão	Negativa	de	Tributos	do	Município,	do	domicílio	ou	sede	do	licitante;
10.11.7.	Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	(FIC)	ou	municipal	(CIM),	se	houver,
relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto
contratual;
10.11.8.	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),	conforme	Lei	nº12.	440	de	07	de	julho	de
2011.
10.11.9.	As	microempresas,	 empresas	de	pequeno	porte	e	 as	 cooperativas	deverão	apresentar	 toda	a
documentação	referente	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	para	efeito	de	comprovação	fiscal,	mesmo
que	esta	apresente	alguma	restrição.
10.11.10.	 Havendo	 alguma	 restrição	 na	 comprovação	 da	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 de
microempresas	 ou	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 será	 assegurado	 o	 prazo	 de	 05	 (cinco)	 dias
úteis,	cujo	termo	inicial	corresponderá	ao	momento	em	que	o	proponente	for	declarado	o	vencedor	do
certame,	prorrogáveis	por	 igual	período,	a	critério	da	Administração	Pública,	para	a	regularização	da
documentação,	pagamento	ou	parcelamento	do	débito,	e	emissão	de	eventuais	certidões	negativas	ou
positivas	com	efeito	de	certidão	negativa.
10.11.11.	 A	 não-regularização	 da	 documentação,	 no	 prazo	 previsto	 no	 subitem	 acima,	 por
microempresas,	empresas	de	pequeno	porte	ou	Cooperativas,	 implicará	decadência	do	direito	à
contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	no	Art.	81	da	Lei	8666	de	21	de	junho	de	1993,	sendo
facultado	a	este	órgão	licitante	convocar	os	licitantes	remanescentes,	na	ordem	de	classificação,	para	a
assinatura	do	contrato,	ou	revogar	a	licitação.
10.11.12.	Para	 fins	de	habilitação,	a	verificação	pelo	órgão	promotor	do	certame	nos	sítios	oficiais	de
órgãos	e	entidades	emissoras	de	certidões	constitui	meio	legal	de	prova.
10.11.13.	Serão	inabilitadas	as	empresas	licitantes	que	não	apresentarem	o(s)	documento(s)	elencados
neste	item.

10.12.	QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.12.1.	Certidão	Negativa	de	falência	ou	recuperação	judicial	expedida	pelo	distribuidor	judicial	da	sede	da	licitante.
Este	Item	se	aplica	às	Microempresas	ou	Empresas	de	Pequeno	Porte,	nos	termos	do	Dec.	Estadual	19.938/2007;
10.12.2.	 Apresentar	 Balanço	 Patrimonial	 e	 demonstrações	 contábeis	 do	 exercício	 social	 anterior,	 já	 exigíveis	 e
apresentadas	na	 forma	da	Lei	 ou	documentação	equivalente,	 que	 comprove	a	boa	 situação	 financeira	da	empresa,
vedada	sua	substituição	por	balancetes	ou	balanços	provisórios.
10.13.	De	acordo	com	a	Súmula	289	do	TCU,	a	exigência	de	índices	contábeis	de	liquidez	deve	estar	 justificada	no
processo	da	licitação,	conter	parâmetros	atualizados	de	mercado	e	atender	à	complexidade	da	obra	ou	serviço,	sendo
vedado	o	uso	de	índice	cuja	fórmula	inclua	rentabilidade	ou	lucratividade.	Logo,	no	presente	certame,	a	comprovação
da	 boa	 situação	 econômico-financeira	 da	 empresa	 será	 apurada	 pelo	 Índice	 de	 Liquidez	Corrente	 –	 calculado	 pelaEdital 90002 (33336431)         SEI 00610709.000037/2024-77 / pg. 11



fórmula	abaixo,	julgada	habilitada	à	empresa	que	obtiver	a	pontuação	final	maior	ou	igual	a	1,0	(hum).	(Fórmula	de
natureza	técnica-contábil).
LC	=	AC/	PC
LC	=	liquidez	corrente
AC	=	ativo	circulante
PC	=	passivo	circulante.
11. 11.	QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA
11.1. Conforme	termo	de	referência.
12. 12.	DOS	RECURSOS
12.1. Declarado	o	vencedor,	qualquer	 licitante	poderá	de	forma	 imediata	e	motivada,	dentro	do	prazo	de	24h
(vinte	e	quatro	horas)	determinado	automaticamente	pelo	sistema,	manifestar	sua	 intenção	de	recorrer.	Findo	esse
prazo,	serão	concedidos	03	(três)	dias	para	apresentação	das	razões	de	recurso,	ficando	os	demais	licitantes,	desde
logo,	 intimados	para,	querendo,	apresentarem	contrarrazões	em	igual	prazo,	que	começará	a	contar	do	término	do
prazo	do	recorrente.
12.2. Havendo	quem	se	manifeste,	caberá	ao	Pregoeiro	verificar	a	tempestividade,	regularidade	formal	do	ato	e
a	existência	de	motivação	da	intenção	de	recorrer	para	decidir	se	admite	ou	não	o	recurso,	fundamentadamente,	fato
que	será	registrado	no	chat	de	mensagens	do	sistema	eletrônico.
12.3. Nesse	momento	 o	 Pregoeiro	 não	 adentrará	 no	mérito	 recursal,	 mas	 apenas	 verificará	 as	 condições	 de
admissibilidade	do	recurso.
12.4. A	falta	de	manifestação	motivada	do	licitante	quanto	à	intenção	de	recorrer	importará	a	decadência	desse
direito.
12.5. Na	fase	recursal,	é	assegurada	aos	interessados	vista	imediata	dos	elementos	indispensáveis	à	defesa	de
seus	interesses.
12.6. O	acolhimento	do	recurso	implica	tão-somente	invalidação	dos	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.
12.7. As	razões	do	recurso	e	contrarrazões	deverão	ser	dirigidas	ao	Pregoeiro	e	enviadas	pelo	mesmo	campo	de
envio	da	Proposta	Final	em	formato	.PDF.
12.8. É	 dever	 do	 licitante	 observar	 as	 formalidades	 relativas	 aos	 atos	 praticados	 no	 sistema	 eletrônico,
conforme	normas	e	orientações	fornecidas	pelo	provedor	do	sistema	eletrônico,	sob	pena	de	desclassificação.
13. DA	REABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA	E	RETORNO	DA	NEGOCIAÇÃO
13.1. A	sessão	pública	poderá	ser	reaberta:
13.2. Nas	hipóteses	de	provimento	de	 recurso	que	 leve	à	anulação	de	atos	anteriores	à	 realização	da	 sessão
pública	 precedente	 ou	 em	 que	 seja	 anulada	 a	 própria	 sessão	 pública,	 situação	 em	 que	 serão	 repetidos	 os	 atos
anulados	e	os	que	dele	dependam.
13.3. Quando	houver	erro	na	aceitação	do	preço	melhor	classificado	ou	quando	o	licitante	declarado	vencedor
não	assinar	o	contrato,	não	retirar	o	instrumento	equivalente	ou	não	comprovar	a	regularização	fiscal	e	trabalhista,
nos	 termos	do	art.	 43,	 §1º	da	LC	nº	123/2006.	Nessas	hipóteses,	 serão	adotados	os	procedimentos	 imediatamente
posteriores	ao	encerramento	da	etapa	de	lances.
13.4. Todos	os	licitantes	remanescentes	deverão	ser	convocados	para	acompanhar	a	sessão	reaberta.
13.5. A	convocação	se	dará	por	meio	do	sistema	eletrônico	(“chat”).
14. DA	ADJUDICAÇÃO	E	HOMOLOGAÇÃO
14.1. Encerradas	 as	 fases	 de	 julgamento	 e	 habilitação,	 e	 exauridos	 os	 recursos	 administrativos,	 o	 processo
licitatório	será	encaminhado	à	autoridade	superior	para	adjudicar	o	objeto.
14.2. Após	a	fase	recursal,	constatada	a	regularidade	dos	atos	praticados,	a	autoridade	competente	homologará
o	procedimento	licitatório.
15. DO	REAJUSTE
15.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis.
16. DO	PAGAMENTO
16.1. Os	pagamentos	serão	efetuados	pela	FES	(Fundo	Estadual	de	Saúde),	ou	pela	unidade	orçamentária	do
requisitante	conforme	o	caso,	através	do	domicílio	bancário	(banco,	agencia	e	conta	bancária)	vinculado	ao	CNPJ	da
empresa,	para	entrega	do	objeto	a	que	se	destine,	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias	a	contar	da	data	em	que	for
atestado	o	fornecimento	que	não	poderá	ultrapassar	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	corridos,	contados	da	data	da	entrega
total	dos	produtos	contratados	/	empenhados.
16.2. Para	fazer	jus	ao	pagamento,	a	empresa	deverá	apresentar,	 juntamente	com	a	nota	fiscal	ou	documento
congênere,	todas	as	certidões	relacionadas	nos	incisos	II	a	V	do	artigo	29	da	Lei	de	Licitações,	que	consistirá	em:

16.2.1. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 estadual	 ou	municipal,	 se	 houver,	 relativo	 ao
domicílio	ou	sede	da	empresa,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
16.2.2. Prova	de	regularidade	para	com	a	Fazenda	Federal,	Estadual	e	Municipal	do	domicílio	ou	sede	da
empresa,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei;
16.2.3. Prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social	e	ao	Fundo	de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço
(FGTS),	demonstrando	situação	regular	no	cumprimento	dos	encargos	sociais	 instituídos	por	 lei.	 (Redação
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16.2.4. Prova	 de	 inexistência	 de	 débitos	 inadimplidos	 perante	 a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 mediante	 a
apresentação	de	certidão	negativa.	(Incluído	pela	Lei	nº	12.440,	de	2011).

17.3.	 Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 empresa,	 enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 de	 obrigação
financeira,	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.
17.4.	Não	haverá,	sob	hipótese	alguma,	pagamento	antecipado.
17.5.	O	pagamento	não	será	realizado	por	meio	de	cobrança	bancária.
17.6.	O	encaminhamento	da	Nota	de	Empenho	será	feito	por	meio	do	e-mail	informado	na	proposta	da	empresa.
17. DA	ENTREGA,	DO	RECEBIMENTO,	DO	PRAZO	E	DA	FISCALIZAÇÃO
17.1. Conforme	termo	de	referência.
18. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
18.1. O	licitante	será	responsabilizado	administrativamente	pelas	seguintes	infrações	e	da	seguinte	forma:
ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	da	aquisição	ou	do	contrato Advertência
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	aquisição	que	cause	grave	dano	à
Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Dar	causa	à	inexecução	total	dessa	aquisição	ou	do	contrato; Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente
devidamente	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Não	entregar	a	documentação	exigida,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de
validade	de	sua	proposta Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem
motivo	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou
prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação

Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013 Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

18.2. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
I	- a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	- as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	- as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	- os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	- a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações
dos	órgãos	de	controle.

18.3. A	sanção	de	“Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar”,	precedida	de	análise	jurídica,	será	de
competência	exclusiva	do	secretário	estadual.
18.4. As	sanções	mencionadas	no	quadro	podem	ser	aplicadas	cumulativamente	com	multa.
18.5. A	multa	não	poderá	ser	inferior	a	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	nem	superior	a	30%	(trinta	por	cento)	do
valor	dos	itens	licitado	ou	celebrado	com	aquisição	direta	e	será	aplicada	ao	responsável	por	qualquer	das	infrações
administrativas.
18.6. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	de	pagamento	eventualmente
devido	 pela	 Administração	 ao	 contratado,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a	 diferença	 será	 descontada	 da	 garantia
prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.
18.7. A	aplicação	das	sanções	previstas	no	caput	deste	artigo	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de
reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública.
19. DAS	OBRIGAÇÕES
19.1. 20.1.	As	obrigações	da	contratada	e	contratante	encontram-se	previstas	no	termo	de	referência.
20. DISPOSIÇÕES	FINAIS
20.1. A	SESAP,	na	defesa	do	interesse	do	serviço	Público	e	de	acordo	com	a	legislação	vigente,	reserva-se	ao
direito	de	prorrogar,	anular	ou	revogar,	no	todo	ou	em	parte,	a	presente	licitação.
20.2. Os	casos	omissos,	bem	como	as	dúvidas	suscitadas,	serão	resolvidos	pela	Comissão,	tudo	de	conformidade
com	as	normas	jurídicas	e	administrativas	aplicáveis	e	nos	Princípios	Gerais	do	Direito.
20.3. Na	 contagem	 dos	 prazos	 deste	 edital	 será	 excluído	 o	 dia	 de	 início	 e	 incluído	 o	 dia	 do	 vencimento,
considerando	o	expediente	normal,	no	horário	das	08:00	às	17:00horas.
20.4. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Edital	e	de	seus	anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o
processo,	prevalecerá	as	deste	Edital.

Edital 90002 (33336431)         SEI 00610709.000037/2024-77 / pg. 13



20.5. Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:
	

ANEXO	I	-	Termo	de	Referência	(Especificação	do	objeto);
ANEXO	II	–	Modelo	de	Proposta	de	preços;
	
	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	JOSE	FERREIRA	DOS	SANTOS	NETO,	Membro	da	Equipe	de	Apoio
às	Licitações,	em	29/04/2025,	às	11:22,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do
Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ANDRE	LUCIANO	DE	ARAUJO	PRUDENTE,	Diretor	Geral,	em
29/04/2025,	às	13:52,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	33336431	e	o	código
CRC	A19F2905.

ANEXOS	AO	EDITAL

ANEXO	I

TERMO	DE	REFERÊNCIA	-	AQUISIÇÕES	-	LICITAÇÃO

	

1. DO	OBJETO:
1.1. Aquisição	 de	 sacos	 para	 acondicionamento	 de	 hortifrutis;	 congelados;	 dosagens	 de	 medicamentos;	 e
proteção	de	garrafões	de	água	mineral,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas
neste	instrumento.
1.1.1. DESCRIÇÃO	DETALHADA	DO	OBJETO:

ITEM PRODUTO CATMAT APRES. QUANT.

1

-	Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

443813 Pact.	 com
100	unidades 150

-	Tamanho:	no	mínimo	40	cm	de	largura	por	50	cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Espessura:	0,10	Micras;

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Capacidade:	até	10	kg	de	hortifrutis;

-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;

-	 Aplicações:	 supermercados,	 feiras	 livres,	 sacolão,	 hortifrúti.
Acondicionado	em	pacotes	com	100	unidades;

2

Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

476674 Pact.	 com
100	unidades 100

-	Tamanho:	no	mínimo	58	cm	de	largura	por	100	cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Espessura:	0,06	Micras;

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Capacidade:	até	40	kg	de	hortifrutis;
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-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;

-	 Aplicações:	 supermercados,	 feiras	 livres,	 sacolão,	 hortifrúti	 (Para
revestir	garrafão	de	água	mineral	e	outros).	Acondicionado	em	pacotes
com	100	unidades;

3

Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

462200 Pact.	 com
100	unidades 100

-	Tamanho:	no	mínimo	20cm	de	largura	por	24	cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Espessura:	0,06	Micras;

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;

-	Para	embalagem	de	medicamentos,	 selagem	 térmica	com	utilização
de	equipamento	seladora.;

-	Acondicionado	em	pacotes	com	100	unidades;

4

Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

s/catmat Pact.	 com
100	unidades 200

-	Tamanho:	no	mínimo	45cm	de	largura	por	75cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Espessura:	0,08	Micras;

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;

-	Para	embalagem	de	medicamentos,	 selagem	 térmica	com	utilização
de	equipamento	seladora;

-	Acondicionado	em	pacotes	com	100	unidades;

5

Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

443814 Pact.	 com
100	unidades 100

-	Tamanho:	no	mínimo	50cm	de	largura	por	60cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Espessura:	0,10	Micras;

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Aplicações:	supermercados,	feiras	livres,	sacolão,	hortifrúti;

-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;

-	Acondicionado	em	pacotes	com	100	unidades;

6

Material:	plástico	resistente,	baixa	densidade;

Não
encontrei
catmat

Pact.	 com
100	unidades 100

-	Tamanho:	no	mínimo	5cm	de	largura	por	23cm	de	comprimento;

-	Cor:	transparente	(não	espelhado);

-	Abertura:	lateral;

-	Impressão:	resistente	à	umidade;

-	Características	adicionais:	Embalagem	de	talheres;

-	Embalagem:	embalagem	plástica	individualmente	selada;Edital 90002 (33336431)         SEI 00610709.000037/2024-77 / pg. 15



-	Acondicionado	em	pacotes	com	100	unidades;

	
	
2. DO	ENQUADRAMENTO	DO	OBJETO:
2.1. O	 objeto	 tema	 desta	 contratação	 não	 se	 enquadra	 como	 sendo	 de	 bem	 de	 luxo,	 conforme	 Decreto	 nº
32.449,	de	07	de	março	de	2023.
2.2. O	 objeto	 desta	 contratação	 é	 caracterizado	 como	 comum,	 conforme	 justificativa	 constante	 do	 Estudo
Técnico	Preliminar.
	
3. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO(ART.	18,	§1º,	INCISO	I
DA	LEI	14.133/2021).
3.1. Trata-se	 da	 necessidade	 de	 aquisição	 dos	 itens	 mencionados	 DFD(Id.	 27750143)	 ,	 são	 para
acondicionamentos	de	hortifrutis,	congelados,	dosagens	de	medicamentos	e	proteção	ao	garrafão	de	água	mineral.	A
mesma	se	faz	necessário	para	suprir	as	necessidades	existentes	no	setor	de	Nutrição,	Farmácia	e	Almoxarifado	desta
unidade	de	saúde.
3.2. A	 aquisição	 de	 sacos	 para	 acondicionamento	 de	 hortifrutis	 e	 congelados	 é	 uma	 medida	 de	 higiene	 e
segurança	 alimentar,	 pois	 esses	 produtos	 são	 sensíveis	 a	 contaminações	 e	 precisam	 ser	 armazenados	 de	 forma
correta	para	garantir	a	sua	qualidade	e	conservação.	Além	disso,	os	sacos	também	ajudam	a	manter	a	organização	e	a
praticidade	no	armazenamento	desses	itens.
3.3. A	 dosagem	 de	 medicamentos	 requer	 embalagens	 que	 assegurem	 a	 integridade	 dos	 produtos
farmacêuticos,	protegendo-os	contra	fatores	ambientais	adversos	como	umidade,	luz	e	contaminação.	Sacos	plásticos
específicos	para	essa	finalidade	contribuem	para	a	eficácia	do	tratamento	médico,	evitando	desperdícios	e	garantindo
que	 os	 medicamentos	 sejam	 administrados	 de	 acordo	 com	 as	 prescrições	 médicas,	 em	 condições	 ideais	 de
conservação.
3.4. Já	 a	 proteção	para	garrafão	de	 água	mineral	 é	 importante	 para	garantir	 a	 qualidade	 e	 a	 segurança	do
produto,	 no	 translado	 no	 almoxarifado	 ao	 usuário	 (setores	 de:	 Enfermarias,	 UTIS,	 PS	 e	 Administrativo),	 evitando
contaminações	e	preservando	as	características	da	água,	por	 se	 tratar	de	uma	unidade	de	 saúde	de	cunho	 infecto
contagioso.	 Os	 sacos	 também	 ajudam	 a	 manter	 a	 higiene	 do	 garrafão,	 protegendo-o	 de	 poeira,	 sujeira	 e	 outros
agentes	que	podem	comprometer	a	qualidade	da	água.
3.5. Portanto,	 a	 aquisição	 de	 sacos	 para	 acondicionamento	 de	 hortifrutis,	 congelados,	 dosagem	 de
medicamentos	e	proteção	para	garrafão	de	água	mineral	é	 justificável	pela	necessidade	de	garantir	a	qualidade,	a
segurança	e	a	conservação	desses	produtos,	bem	como	pela	praticidade	e	organização	que	proporcionam	no	dia	a	dia.
4. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO:
4.1. De	acordo	com	o	estudo	realizado	acerca	da	demanda	existente,	concluímos	que	a	solução	adequada	para
fins	de	satisfação	da	presente	necessidade	é	a	 realização	de	um	processo	 licitatório	através	da	modalidade	Pregão
Eletrônico,
4.2. Analisando	as	alternativas	disponíveis	e	que	atendam	à	necessidade	da	área	requisitante,	considerando	a
viabilidade	técnica	e	econômica,	a	solução	que	se	mostrou	mais	vantajosa	é	a	realização	de	procedimento	licitatório
na	 modalidade	 Pregão	 Eletrônico,	 para	 aquisição	 para	 aquisição	 de	 sacos	 para	 acondicionamento	 de	 hortifrutis;
congelados;	dosagens	de	medicamentos;	e	proteção	de	garrafões	de	água	mineral	descritos	neste	Estudo	Técnico,	de
acordo	com	especificações	comuns	de	mercado	capazes	de	atender	aos	requisitos	estipulados.
4.3. Além	disso,	o	procedimento	licitatório	fomenta	a	competitividade	–	acarretando	possível	economicidade	à
Administração	Pública.
4.4. As	 licitantes	 deverão	 apresentar	 suas	 propostas	 com	 base	 nas	 suas	 estimativas	 de	 custo	 para	 o
fornecimento.
4.5. Os	 itens	a	serem	entregues	devem	estar	de	acordo	com	os	descritivos	contidos	no	 termo	de	referência,
acompanhados	da	Nota	Fiscal,	que	deverá	conter,	além	dos	 itens	obrigatórios	pela	 legislação	vigente,	o	número da
Nota	de	Empenho	correspondente.
5. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO	E	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO:
5.1. Os	 produtos	 deverão	 ser	 entregues	 em	 parcela	 única,	 no	 prazo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 a	 contar	 do
recebimento	da	correspondente	Ordem	de	Fornecimento	(Nota	de	Empenho),	no	seguinte	endereço:	Almoxarifado	do
Hospital	Giselda	Trigueiro,	Rua	Cônego	Monte,	110	–	Quintas	Natal/RN	–	CEP:	59.037-170;	nos	horários:	de	08:00	às
12:00	horas	ou	de	14:00	às	17:00	horas,	de	segunda	a	sexta	feira.
5.2. Os	 itens	 devem	 ser	 entregues	 em	 PARCELA	 ÚNICA,	 assim,	 o	 instrumento	 de	 contrato	 será
substituído	pela	Nota	de	Empenho.
5.3. Poderão	 participar	 deste	 processo	 de	 contratação	 empresas	 que	 não	 possuam	 registro	 de	 sanção	 que
impeça	sua	contratação,	bem	como	estejam	devidamente	regulares	com	as	Fazendas	Públicas	Municipal,	Estadual	e
Federal,	com	o	FGTS	e	com	a	Justiça	do	Trabalho.
5.4. No	 ato	 da	 entrega,	 a	 CONTRATADA	 deverá	 apresentar	 a	 Nota	 Fiscal	 conjuntamente	 com	 a	 sua
Regularidade	Fiscal	e	Tributária	dentro	de	sua	respectiva	validade,	contendo	a	descrição	fidedigna	em	conformidade
com	a	descrição	constante	do	Termo	de	Referência	e	Nota	de	Empenho	dos	produtos	fornecidos.	Os	produtos	serão
recebidos:
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a)	 Provisoriamente	 e	 imediatamente	 após	 efetuada	 a	 entrega,	 para	 efeito	 de	 posterior	 verificação	 de
conformidade	com	as	especificações;
b)	 Definitivamente,	 em	 até	 10	 (dez)	 dias	 úteis	 após	 análise	 da	 conformidade	 com	 as	 especificações
constantes	no	Termo	de	Referência.

5.5. Se	houver	recusa	do	objeto,	por	desconformidade	com	as	especificações	corridos,	a	CONTRATADA	deverá
proceder	 à	 substituição,	 sem	qualquer	 ônus	para	 o	CONTRATANTE,	dentro	do	prazo	máximo	de	10	 (dez)	 dias,	 ou
demonstrar	 a	 improcedência	 da	 recusa,	 no	prazo	máximo	de	05	 (cinco)	 dias	 de	 sua	 ocorrência,	 ambas	 contadas	 a
partir	do	recebimento	da	notificação.
5.6. No	 caso	da	 ocorrência	 das	 duas	 situações,	 o	 objeto	 será	 obrigatoriamente	 recebido	por	 representantes
designados	pelo	Hospital.
5.7. A	contratada	deverá	fornecer	os	objetos	devidamente	lacrados	novos,	sem	uso
5.8. Serão	exigidas	amostras	de	todos	os	itens	licitados.
5.9. A	 empresa	 fornecedora	 dos	 bens	 será	 responsável	 pela	 substituição,	 troca	 ou	 reposição	 dos	 materiais
porventura	entregues	com	defeito,	danificados,	ou	não	compatíveis	com	as	especificações	do	Termo.
5.10. Na	substituição	de	materiais	defeituosos,	a	reposição	será	por	outro	com	especificações	técnicas	 iguais,
ou	superiores	com	aprovação	prévia	da	Contratante,	sem	custo	adicional	para	a	Contratante.
5.11. Da	exigência	de	amostra:
5.12. Havendo	 o	 aceite	 da	 proposta	 quanto	 ao	 valor,	 o	 interessado	 classificado	 provisoriamente	 em	primeiro
lugar	 deverá	 apresentar	 amostra,	 que	 terá	 data,	 local	 e	 horário	 de	 sua	 realização	 divulgados	 por	 mensagem	 no
sistema,	cuja	presença	será	facultada	a	todos	os	interessados,	incluindo	os	demais	fornecedores	interessados.
5.13. Serão	exigidas	amostras	de	todos	os	itens	licitados.
5.14. As	amostras	poderão	ser	entregues	no	almoxarifado	do	Hospital	Giselda	Trigueiro,	situado	à	Rua	Cônego
Monte,	110-Quintas/Natal/RN,	no	prazo	 limite	de	3	(três)	dias,	sendo	que	a	empresa	assume	total	responsabilidade
pelo	envio	e	por	eventual	atraso	na	entrega.
5.15. É	 facultada	 a	 prorrogação	 do	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação	 fundamentada	 no	 chat	 pelo
interessado,	antes	de	findo	o	prazo.
5.16. No	 caso	 de	 não	 haver	 entrega	 da	 amostra	 ou	 ocorrer	 atraso	 na	 entrega,	 sem	 justificativa	 aceita,	 ou
havendo	entrega	de	amostra	fora	das	especificações	previstas,	a	proposta	será	recusada.
5.17. Se	 a(s)	 amostra(s)	 apresentada(s)	 pelo	 primeiro	 classificado	 não	 for(em)	 aceita(s),	 será	 analisada	 a
aceitabilidade	da	proposta	ou	lance	ofertado	pelo	segundo	classificado.	Seguir-se-á	com	a	verificação	da(s)	amostra(s)
e,	 assim,	 sucessivamente,	 até	 a	 verificação	 de	 uma	 que	 atenda	 às	 especificações	 constantes	 neste	 Termo	 de
Referência.
5.18. Os	 exemplares	 colocados	 à	 disposição	 da	 Administração	 serão	 tratados	 como	 protótipos,	 podendo	 ser
manuseados	e	desmontados	pela	equipe	técnica	responsável	pela	análise,	não	gerando	direito	a	ressarcimento.
5.19. Após	 a	 divulgação	 do	 resultado	 final	 do	 certame,	 as	 amostras	 entregues	 deverão	 ser	 recolhidas	 pelos
fornecedores	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias,	 após	 o	 qual	 poderão	 ser	 descartadas	 pela	 Administração,	 sem	 direito	 a
ressarcimento.
5.20. Os	 interessados	 deverão	 colocar	 à	 disposição	 da	 Administração	 todas	 as	 condições	 indispensáveis	 à
realização	de	testes	e	fornecer,	sem	ônus,	os	manuais	impressos	em	língua	portuguesa,	necessários	ao	seu	perfeito
manuseio,	quando	for	o	caso.
5.21. Subcontratação:
5.22. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
5.23. Garantia	da	contratação:
5.24. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
5.25. Poderão	 participar	 deste	 processo	 de	 contratação	 empresas	 que	 não	 possuam	 registro	 de	 sanção	 que
impeça	sua	contratação,	bem	como	estejam	devidamente	regulares	com	as	Fazendas	Públicas	Municipal,	Estadual	e
Federal,	com	o	FGTS	e	com	a	Justiça	do	Trabalho.
5.26. A	contratada	deverá	fornecer	os	objetos	devidamente	lacrados	novos,	sem	uso.
5.27. A	 garantia	 consiste	 na	 prestação	 pela	 empresa,	 de	 todas	 as	 obrigações	 previstas	 na	 Lei	 nº.	 8.078,	 de
11/09/1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	-	e	alterações	subsequentes.
5.28. A	 empresa	 fornecedora	 dos	 bens	 será	 responsável	 pela	 substituição,	 troca	 ou	 reposição	 dos	 materiais
porventura	entregues	com	defeito,	danificados,	ou	não	compatíveis	com	as	especificações	do	Termo.
5.29. Na	substituição	de	materiais	defeituosos,	a	reposição	será	por	outro	com	especificações	técnicas	 iguais,
ou	superiores	com	aprovação	prévia	da	Contratante,	sem	custo	adicional	para	a	Contratante.
5.30. Para	o	item	cotado	deverá	ser	ofertada	uma	única	marca,	conforme	especificações	dos	produtos	no	item	2
deste	termo	de	referência.
5.31. da	gestão	e	fiscalização
5.32. Este	 processo	 tem	 como	 instrumento	 de	 contratação	 do	Objeto	 a	Nota	 de	Empenho,	 entregue	 este	 em
parcela	única	ao	qual	não	gera	obrigações	 futuras	e	o	pagamento	se	dará	após	o	Atesto	de	Recebimento,	que	será
realizado	conforme	descrito	nas	condições	de	entrega;
5.33. O	 instrumento	 de	 contratação	 será	Nota	 de	Empenho	 emitida	 a	 partir	 da	 autorização	 do	 ordenador	 deEdital 90002 (33336431)         SEI 00610709.000037/2024-77 / pg. 17
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despesa	(Direção	Geral/HGT),	portanto	não	possui	gestor	de	contrato;
5.34. O	 recebimento	 será	 atestado	 por	 membros	 da	 Comissão	 de	 Recebimento,	 designados	 pela	 autoridade
máxima	do	órgão,	nos	termos	da	Portaria	nº	205/DG,	de	08	de	Fevereiro	de	2022.
6. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO:
6.1. Recebimento	do	Objeto:
6.2. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	 forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	 juntamente	com	a	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	feito,	para
efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na
proposta.
6.3. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no
prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias,	 a	 contar	 da	 notificação	 da	 Contratada,	 às	 suas	 custas,	 sem	 prejuízo	 da	 aplicação	 das
penalidades.
6.4. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	10(dez)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal
ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material
e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
6.5. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
6.6. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
6.7. O	prazo	para	a	solução,	pela	Contratada,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
6.8. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional.
6.9. Liquidação:
6.10. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	30(trinta)	dias	úteis
para	fins	de	liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período.
6.11. O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,
no	caso	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
6.12. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

a)	O	prazo	de	validade;
b)	A	data	da	emissão;
c)	Os	dados	do	contrato	(ou	instrumento	equivalente),	da	Contratada	e	da	Contratante;
d)	O	período	respectivo	de	execução	do	contrato	(ou	instrumento	equivalente);
e)	O	valor	a	pagar;	e
f)	eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

6.13. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	Contratante;
6.14. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
6.15. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:

a)	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	da	Contratante,	que	implique
proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

6.16. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 da	 Contratada,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da	Contratante.
6.17. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	Contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 da	Contratada,	 bem	como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
6.18. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	Contratante	deverá	 adotar	 as	medidas	necessárias	 à	 rescisão	 contratual
nos	autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	Contratada	a	ampla	defesa.
6.19. Prazo	de	pagamento:
6.20. O	 pagamento	 será	 efetuado	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 contados	 da	 finalização	 da	 liquidação	 daEdital 90002 (33336431)         SEI 00610709.000037/2024-77 / pg. 18
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despesa.
6.21. Forma	de	pagamento:
6.22. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pela	Contratada.
6.23. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
6.24. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
6.25. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
6.26. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
7. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR:
7.1. Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta:
7.2. O	 fornecedor	 será	 selecionado	 por	meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de	 LICITAÇÃO,	 na	modalidade
PREGÃO,	sob	a	forma	ELETRÔNICA,	com	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	[MENOR	PREÇO]
7.3. Nas	 licitações	 promovidas	 pela	 SESAP,	 deverão	 constar	 das	 propostas	 de	 preços	 de	 mercadorias	 ou
serviços	sujeitos	ao	Imposto	sobre	Operações	relativas	à	Circulação	de	Mercadorias	e	sobre	Prestações	de	Serviços
de	 Transporte	 Interestadual	 e	 Intermunicipal	 e	 de	 Comunicação	 (ICMS),	 conforme	 disposição	 da	 Lei	 Estadual	 nº
8.966,	de	21	de	junho	de	2007.
7.4. Exigências	de	habilitação:
7.5. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos:
7.6. Habilitação	jurídica:
7.7. Pessoa	física:	cédula	de	identidade	(RG)	ou	documento	equivalente	que,	por	força	de	lei,	tenha	validade
para	fins	de	identificação	em	todo	o	território	nacional;
7.8. Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede;
7.9. Microempreendedor	 Individual	 -	MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
7.10. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como
empresa	 individual	de	responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	 constitutivo,	 estatuto	ou	contrato
social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de
documento	comprobatório	de	seus	administradores;
7.11. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020.
7.12. Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
7.13. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da
filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou	 empresária,	 respectivamente,	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	 onde	opera,	 com	averbação	no	Registro	onde	 tem	sede	a
matriz
7.14. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	Comercial	 ou	 inscrito	 no	Registro	Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	 do	 registro	 na	 Organização	 das	 Cooperativas	 Brasileiras	 ou	 na	 entidade	 estadual,	 se	 houver,	 mediante
apresentação	dos	estatutos	sociais	e	 suas	alterações	posteriores	de	que	 trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de
dezembro	1971.
7.15. Agricultor	 familiar:	 Declaração	 de	 Aptidão	 ao	 Pronaf	 –	 DAP	 ou	 DAP-P	 válida,	 ou,	 ainda,	 outros
documentos	definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do
art.	3º,	§2º	do	Decreto	nº	11.476,	de	6	de	abril	de	2023.
7.16. Produtor	Rural:	matrícula	 no	 Cadastro	 Específico	 do	 INSS	 –	 CEI,	 que	 comprove	 a	 qualificação	 como
produtor	rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a
19	e	165).
7.17. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
7.18. Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista:
7.19. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
7.20. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	Nacional,	mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
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conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
7.21. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
7.22. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
7.23. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 [Estadual/Distrital]	 ou	 [Municipal/Distrital]	 relativo	 ao
domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
7.24. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	[Estadual/Distrital]	ou	[Municipal/Distrital]	do	domicílio	ou	sede	do
fornecedor,	relativa	à	atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
7.25. Ainda,	deve	o	 licitante	apresentar	as	seguintes	certidões	de	regularidade:	SICAF;	Cadastro	Nacional	de
Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS);	 Cadastro	 Informativo	 de	 créditos	 não	 quitados	 do	 setor	 público	 federal
(CADIN);	Lista	de	Inidôneos	do	Tribunal	de	Contas	da	União	(TCU);	Conselho	Nacional	de	Justiça	(CNJ);	e	Declaração
art.	7º,	XXXIII,	CF/88;
7.26. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 [Estadual/Distrital]	 ou	 [Municipal/Distrital]
relacionados	ao	objeto	contratual,	deverá	comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda
respectiva	do	seu	domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
7.27. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
8. PREVISÃO	NO	PLANO	DE	CONTRATAÇÕES	ANUAL	-	PCA	(ARTIGO	18,	§	1º,	INCISO	II,	DA	LEI
14.133):
8.1. Em	 atenção	 ao	 Parágrafo	 Único	 do	 Art.	 1°	 do	 Decreto	 N°	 10.947/2022,	 a	 contratação	 ora	 pretendida
encontra-se	 prevista	 no	 Plano	 de	 Contratação	 Anual	 2025	 (PCA/SESAP/2025)	 publicado	 no	 Portal	 Nacional	 de
Contratações	Públicas	(PNCP)	com	identificador	de	PCA	n°	08241754010965,	e	Identificador	da	Futura	Contratação
para	o	Grupo	"9999	-	ITENS	DIVERSOS",	sob	ID	nº	927417-16/2025	e	está	disponível	para	consulta	no	endereço
eletrônico	https://pncp.gov.br/app/pca/08241754010965/2025.
9. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO:
9.1. O	orçamento	é	sigiloso,	nos	termos	da	Lei	14.133/2021.
9.2. O	sigilo	não	prevalecerá	para	os	órgãos	de	controle	interno	e	externo.
9.3. Essa	 medida	 tem	 respaldo	 nos	 termos	 do	 art.	 24	 da	 Lei	 14.133/2021	 e	 está	 fundamentada	 pela
necessidade	de	assegurar	a	ampla	competitividade	entre	os	licitantes,	de	forma	a	evitar	que	o	conhecimento	prévio	do
valor	estimado	influencie	de	maneira	inadequada	a	formulação	das	propostas	comerciais.
9.4. A	 decisão	 de	 manter	 o	 orçamento	 sob	 sigilo	 alinha-se	 aos	 objetivos	 de	 assegurar	 o	 equilíbrio	 entre	 a
competitividade,	a	eficiência	e	a	economicidade	no	uso	dos	recursos	públicos.
9.5. A	restrição	do	acesso	ao	orçamento	não	prejudica	a	transparência	do	processo,	uma	vez	que	a	divulgação
do	valor	será	realizada	ao	final	do	certame.
10. ESTIMATIVA	DOS	QUANTITATIVOS	PARA	A	CONTRATAÇÃO:
10.1. As	quantidades	a	serem	adquiridas	foram	definidas	com	base	no	dimensionamento	quantitativo	realizado
pelo	Almoxarifado/HGT,	com	base	na	análise	e	levantamento	da	necessidade	dos	setores	desta	unidade	hospitalar.
10.2. Estes	dados	foram	adquiridos	através	do	módulo	de	gerenciamento	de	estoque	do	sistema	SIPAC,	utilizado
nesta	Unidade	de	Saúde.	É	necessário	pontuar	que	os	itens	que	são	objeto	desse	certame	já	se	encontram	esgotados
no	almoxarifado	há	vários	meses,	e	outros	estão	sendo	adquiridos	pela	primeira	vez,	sendo	de	grande	importância	a
sua	aquisição	para	a	realização	adequada	de	diversos	procedimentos	dentro	do	âmbito	hospitalar,	sendo	requisitados
por	vários	setores	ao	almoxarifado	desta	Unidade,	como	a	central	de	materiais,	radiologia,	farmácia	e	demais	setores
assistenciais.	As	 quantidades	 foram	estimadas	 através	 de	 relatórios	 gerados	pelo	SIPAC	em	que	 são	mostradas	 as
médias	de	consumo	dos	últimos	 três	meses	de	sacos	plásticos	 transparentes	de	variadas	dimensões	antes	deles	 se
exaurirem,	que	serão	apresentadas	a	seguir:
10.3. Foi	anexado	aos	autos	deste	processo	o	 relatório	 ID.	nº	30475127,	a	 fim	de	demonstrar	e	comprovar	a
necessidade	 de	 aquisição	 de	 sacos	 para	 acondicionamento	 de	 variados	 tamanhos.	 Através	 deste	 documento	 fica
evidente	que	estes	insumos	são	utilizados	por	diversos	setores	dentro	desta	Unidade	de	Saúde	e	são	necessários	para
a	 realização	 das	 atividades	 e	 procedimentos	 diários	 de	 modo	 que	 viabilizem	 processos	 em	 consonância	 com	 os
protocolos	sanitários.
10.4. Os	 montantes	 requisitados	 neste	 certame	 são	 compatíveis	 com	 o	 uso	 observado	 -	 visando	 atender	 as
necessidades	do	Hospital	Giselda	Trigueiro	por	um	período	de	06(seis)	meses,	 levando	em	conta	que	todos	os	itens
licitados	 já	 se	 encontram	 sem	 saldo	 neste	 hospital	 e	 os	 insumos	 observados	 no	 documento	 supracitado	 eram
empregados	em	diversas	finalidades,	o	que	explica	seu	grande	consumo,	assim	como	a	necessidade	de	formação	de
estoque	 emergencial	 para	 eventuais	 picos	 de	 demanda	 e	 uma	 projeção	 segura	 do	 ponto	 de	 pedido	 para	 estas
embalagens.	Certos	de	que	estas	 informações	alicerçam	a	necessidade	de	aquisição	 licitatória	destes	produtos,	nos
dispomos	a	esclarecer	eventuais	novas	dúvidas	e	pedimos	celeridade	neste	pleito.	Importa	supracitado	relatório.
10.5. Ainda,	 importa	 observar	 que	 o	 dimensionamento	 do	 quantitativo	 foi	 pormenorizado	 no	 Estudo	 Técnico
Preliminar.
11. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA:
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11.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	 da	 SESAP,	 destinados	 à	 esta	 unidade	 de	 saúde,	 acostados	 aos	 autos	 deste	 processo	 pela	 Divisão	 de
Finanças	do	Hospital	Giselda	Trigueiro	(Fonte	da	informação	Pasta	VII	-	Id's:	30067675,	30067699,	30067742
e	30067767)
12. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE:
12.1. São	obrigações	da	Contratante:
12.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência,	Edital	e	seus	anexos;
12.3. Verificar	minuciosamente,	 no	prazo	fixado,	 a	 conformidade	dos	bens	 recebidos	provisoriamente	 com	as
especificações	constantes	do	Edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo;
12.4. Atestar	nas	notas	fiscais	a	efetiva	entrega	do	objeto	deste	Termo,	conforme	ajuste	representado	pela	nota
de	empenho;
12.5. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no	objeto
fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;
12.6. Acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 da	 Contratada,	 através	 de	 comissão/servidores
especialmente	designados;
12.7. Efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma
estabelecidos	no	Edital	e	seus	anexos;
12.8. Notificar	à	Contratada,	por	escrito,	as	sanções	e	penalidades	quando	for	o	caso;
12.9. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	presente	Termo	de	Referência,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros
em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
13. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA:
13.1. A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Termo	de	Referência,	Edital,	seus	anexos	e
sua	proposta,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do
objeto	e,	ainda:
13.2. Efetuar	a	entrega	dos	itens	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	indicados	pela
Administração,	 em	estrita	observância	às	especificações	no	Termo	de	Referência	e	 seus	anexos,	 acompanhados	da
respectiva	nota	fiscal,	constando	detalhadamente	as	indicações	da	marca,	fabricante,	lote,	e	quantidade;
13.3. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,
do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
13.4. Reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	a	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	o	objeto	em
que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	de	sua	execução	ou	de	materiais	nela	empregados,	no
prazo	máximo	de	10	(dez);
13.5. Comunicar	à	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,
os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
13.6. Atender	 prontamente	 às	 exigências	 da	 SESAP,	 constantes	 no	 Edital,	 inerentes	 ao	 objeto	 da	 presente
licitação;
13.7. Não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	 para	 os	maiores	 de	 quatorze	 anos;	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre,	bem	como	seguir	a	Lei	Estadual	nº	10.783,	de	22	de	outubro	de	2020,	que
determina	o	preenchimento	das	cotas	de	aprendizes	e	de	pessoas	com	deficiência;
13.8. Responsabilizar-se	pelas	despesas	dos	tributos,	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais,	comerciais,
taxas,	fretes,	seguros,	deslocamento	de	pessoal,	prestação	de	garantia	e	quaisquer	outras	que	incidam	ou	venham	a
incidir	na	execução	do	objeto;
13.9. Manter,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições	exigidas	para	a	habilitação
na	licitação.
13.10. A	Contratada	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão
da	execução	do	objeto,	e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	ao	acompanhamento	pela	Contratante.
	
14. DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS:
14.1. O	 licitante	 ou	 a	 Contratada	 será	 responsabilizado	 administrativamente	 pelas	 seguintes
infrações	e	da	seguinte	forma:
	

ATO POSSÍVEL	SANÇÃO

Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	objeto. Advertência

Dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 objeto	 que	 cause	 grave	 dano	 à
Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo.

Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar
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Dar	causa	à	inexecução	total	do	objeto. Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar

Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame. Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar

Não	 manter	 a	 proposta,	 salvo	 em	 decorrência	 de	 fato	 superveniente
devidamente	justificado.

Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar

Não	 celebrar	 o	 objeto	 ou	 não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a
contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta.

Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem
motivo	justificado.

Impedimento	 de	 licitar	 e
contratar

Apresentar	 declaração	 ou	 documentação	 falsa	 exigida	 para	 o	 certame	 ou
prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a	execução	do	objeto.

Declaração	 de	 inidoneidade
para	licitar	ou	contratar

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	objeto. Declaração	 de	 inidoneidade
para	licitar	ou	contratar

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza. Declaração	 de	 inidoneidade
para	licitar	ou	contratar

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação. Declaração	 de	 inidoneidade
para	licitar	ou	contratar

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013. Declaração	 de	 inidoneidade
para	licitar	ou	contratar

14.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de
01	de	abril	de	2021,	as	seguintes	sanções:
	

a)	advertência;
b)	multa;
c)	impedimento	de	licitar	e	contratar;
d)	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
§	1º	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
I	-	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	-	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	-	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	-	os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	 -	 a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e
orientações	dos	órgãos	de	controle.

	
14.3. §	2º	A	sanção	prevista	de	Advertência	será	aplicada	exclusivamente	pela	infração	administrativa	prevista
no	inciso	I	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	quando	não	se	 justificar	a	 imposição	de
penalidade	mais	grave.
14.4. §	3º	A	sanção	prevista	de	Multa,	calculada	em	caso	de	atraso	na	entrega	dos	equipamentos,	será	cobrada
multa	no	valor	de	0,2%	por	dia	de	atraso,	calculada	sobre	o	valor	total	dos	insumos	em	mora,	limitada	a	60	(sessenta)
dias.
14.5. §	4º	A	sanção	prevista	do	Impedimento	de	licitar	e	contratar	será	aplicada	ao	responsável	pelas	infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar
no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 do	 ente	 federativo	 que	 tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo
máximo	de	3	(três)	anos.
14.6. §	 5º	 A	 sanção	 prevista	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	 incisos	VIII,	 IX,	X,	XI	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
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2021,	bem	como	pelas	infrações	administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	referido	artigo
que	 justifiquem	 a	 imposição	 de	 penalidade	 mais	 grave	 que	 a	 sanção	 referida	 no	 §	 4º	 deste	 artigo,	 e	 impedirá	 o
responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,
pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.
14.7. §	 6º	 A	 sanção	 estabelecida	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 quando	 aplicada	 pela	 SESAP,	 ela	 será	 de
competência	exclusiva	do	Secretário	Estadual	de	Saúde	Pública	e	será	precedida	de	análise	jurídica.
14.8. §	7º	As	sanções	previstas	da	Advertência,	Impedimento	de	licitar	e	contratar	e	Declaração	de	Inidoneidade
poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	de	Multa.
14.9. §	 8º	 Se	 a	 multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 de	 pagamento
eventualmente	devido	pela	Administração	à	Contratada,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da
garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.
14.10. §	9º	A	aplicação	das	sanções	previstas	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral
do	dano	causado	à	Administração	Pública.
14.11. Na	aplicação	da	sanção	prevista	no	inciso	II	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação.
14.12. A	aplicação	das	sanções	previstas	nos	incisos	III	e	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	requererá	a	instauração	de	processo	de	responsabilização,	a	ser	conduzido	pela	Comissão	de	Gerenciamento
de	Contratos,	que	avaliará	fatos	e	circunstâncias	conhecidos	e	intimará	o	licitante	ou	a	Contratada	para,	no	prazo	de
15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	intimação,	apresentar	defesa	escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda
produzir.
14.13. §	1º	Na	hipótese	de	deferimento	de	pedido	de	produção	de	novas	provas	ou	de	juntada	de	provas	julgadas
indispensáveis	pela	Comissão,	o	licitante	ou	a	Contratada	poderá	apresentar	alegações	finais	no	prazo	de	15	(quinze)
dias	úteis,	contado	da	data	da	intimação.
14.14. §	 2º	 Serão	 indeferidas	 pela	 Comissão,	 mediante	 decisão	 fundamentada,	 provas	 ilícitas,	 impertinentes,
desnecessárias,	protelatórias	ou	intempestivas.
14.15. §	3º	A	prescrição	ocorrerá	em	5	(cinco)	anos,	contados	da	ciência	da	infração	pela	Administração,	e	será:

I	-	interrompida	pela	instauração	do	processo	de	responsabilização	a	que	se	refere	o	item	11.4;
II	-	suspensa	pela	celebração	de	acordo	de	leniência	previsto	na	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de
2013;
III	-	suspensa	por	decisão	judicial	que	inviabiliza	a	conclusão	da	apuração	administrativa.

14.16. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	ou	em	outras
leis	 de	 licitações	 e	 contratos	 da	 Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº
12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	a	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei.
14.17. A	 personalidade	 jurídica	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para
facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	nesta	Lei	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,
e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e
sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 a	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 a	 empresa	 do	mesmo	 ramo	 com	 relação	 de
coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 sancionado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o	 contraditório,	 a
ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
14.18. A	 SESAP	 deverá,	 no	 prazo	 máximo	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP).
14.19. O	atraso	 injustificado	na	execução	do	objeto	sujeitará	a	Contratada	a	multa	de	mora,	na	 forma	prevista
neste	Termo	de	Referência.
14.20. Parágrafo	único.	A	aplicação	de	multa	de	mora	não	impedirá	que	a	SESAP	a	converta	em	compensatória	e
promova	a	extinção	unilateral	do	objeto	com	a	aplicação	cumulada	de	outras	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133/2021.
14.21. É	 admitida	 a	 reabilitação	 do	 licitante	 ou	 a	 Contratada	 perante	 a	 própria	 autoridade	 que	 aplicou	 a
penalidade,	exigidos,	cumulativamente:
14.22. reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública;
14.23. pagamento	da	multa;
14.24. transcurso	do	prazo	mínimo	de	1	(um)	ano	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	impedimento	de	licitar
e	contratar,	ou	de	3	(três)	anos	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	declaração	de	inidoneidade;
14.25. cumprimento	das	condições	de	reabilitação	definidas	no	ato	punitivo;
14.26. análise	 jurídica	prévia,	 com	posicionamento	conclusivo	quanto	ao	cumprimento	dos	 requisitos	definidos
neste	artigo.
14.27. Parágrafo	único.	A	sanção	pelas	infrações	previstas	nos	incisos	VIII	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº
14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	exigirá,	como	condição	de	reabilitação	do	licitante	ou	Contratada,	a	implantação	ou
aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade	pelo	responsável.
15. DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS:
15.1. Os	casos	omissos	serão	resolvidos	pela	Contratante,	de	acordo	com	a	Lei	Federal	nº	14.133	em	sua	atual
redação,	pelo	Decreto	Estadual	nº	20.103,	de	19	de	outubro	de	2007	e	suas	alterações	e	pelo	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	07	de	março	de	2023	e	suas	alterações,	tudo	de	conformidade	com	as	normas	jurídicas	e	administrativas
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aplicáveis	e	com	os	princípios	gerais	do	direito.
15.2. O	presente	documento	segue	assinado	pelo	servidor	Elaborador,	que	deverá	ter	aprovação	da	autoridade
competente,	pela	conveniência	e	oportunidade,	cujos	fundamentos	passam	a	integrar	a	presente	decisão	por	força	do
art.	12,	§	1º,	da	Lei	Complementar	Estadual	nº	303/2005
	

ANEXO	II

MODELO	DE	PROPOSTA
	

ITEMNº	REGISTRO
M.S CMEDESPECIFICAÇÃOUNIDQUANTMARCA/FABRICANTE

DENOMINAÇÃO
COMERCIAL	(Quando
houver)

Preço	Unit

	 	 	 	 	 	 	 	 	
	 	 	 	 	 	 	 	 	

	

Preço	Total	do	Item	R$	_______________________

Valor	do	ICMS	R$	_________________________

Alíquota	do	ICMS	____________________

Preço	Líquido	do	ítem	R$	___________________

O	preço	total	da	presente	proposta	é	de	R$:	________	(______________________________).	(Valor	por	extenso)
	
1.	Declaramos	que	a	validade	desta	proposta	é	de	______________	dias	a	contar	da	data	de	sua	entrega.
2.	 Declaramos	 expressamente	 que,	 no(s)	 preço(s)	 acima	 ofertado(s),	 estão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 indiretos	 tais
como:	impostos,	taxas,	fretes,	seguros	e	etc.
3.	Informamos	a	conta	bancária	da	empresa:
Banco	_____________,
Nº	da	conta:	________,
Agência	_______,
Telefone	para	contato__________
E-mail	_____________.
4.	Estamos	de	acordo	com	todas	as	Cláusulas	do	edital.
	

	
Atenciosamente,

	
___________/RN,	____de	____________de	2025.

	
	
	

Assinatura	e	carimbo
Diretor	ou	representante	legal	–	RG/CPF

	
	

[Incluir	o	texto	de	cada	anexo	que	precisar	constar	diretamente	no	teor	do	Edital]
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